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Advogado : Dr. Longobardo A. Fiel
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AGRAVADOS: SINDICATOS DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DE BELO 
HORIZONTE E DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Na petição em que o Agravante pede reconsideração - 
do despacho que julgou deserto o Agravo de Instrumento para o Colendo Sii 
premo Tribunal Federal, alegando motivo de força maior, art. 183 5 19, do 

C.P.C., foi proferido o despacho:

"Simples alegações apresentadas pelo requerente , 
sem comprovação da causa motivadora. Indefiro."

Publique-se.

Brasília, 03 de outubro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 

Ministro Presidente

Secretaria do Tribunal Pleno 
______________ ___ ___________ s------------ :  -------------------------------- ------- ——-------------  

E-RR- 5174/79 
(Ac.TP.379/83)

, RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrente - FEPASA - FERROVIA PAULISTA S.A.
Advogado - Dr. José Paulino Franco de Carvalho 

Recorridos - ANTONIO RUEDA GOMES E OUTROS 
Advogada - Dra. Evanir Pereira Figueiredo

2a. Região

DESPACHO

Discute-se, no caso, reclamação em que se pleiteia o pagamento de adi - 
cional de insalubridade, com retroação ao período prescricional de dois a 
nos. 

Baseada no princípio de preexistência da insalubridade, esta Justiça ’ 
julgou procedente a açao, com o que não se conforma a Reclamada, interpon­
do recurso extraordinário, com fundamento nos artigos 143 e 153, §5 29 e 
39; 142, 19 e 89, XVII, letra b, todos da Constituição Federal. . 

A torrencial jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal a res­
peito da tese discutida, em sentido contrario ao acórdão impugnado - fls. 
418/427 - nos leva a admitir o recurso, que está fundamentado, de acordo ’ 
com o que estabelece o art. 143 da Carta Magna. 

Publique-se. Intimem-se'. 
Brasília, 26 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

RO-DC- 291/82
TÃc.TP.3064/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrentes: MINAS INVESTIMENTOS S.A. - CRÉDITO E FINANCIAMENTO E AGRIMISA 
FINANCEIRA S/A - CRÉDITO E INVESTIMENTOS, BRADESCO MINAS S/A -

* CRÉDITO IMOBILIÁRIO, SHIS - SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESi
SE SOCIAL LTDA, BAMERINDUS CENTRO-OESTE S/A E BANCO DO BRASIL 
S/A.
Advogados - Drs., Carlos Odorico Vieira Martins, Lino Alberto de 
Castro, Ada Toledo Arantes - Procuradora do Distrito Federal , 
Mácio Gontijo e Maurílio Moreira Sampaio.

Recorrido : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BRA­
SÍLIA 
Advogado: Dr. José Torres das Neves

39 Região

DESPACH O

Contra o acórdão do Egrégio Tribunal Pleno, de fls. 642/647, que julgou 
recursos ordinários interpostos ao acórdão regional, proferido em processo 
de dissídio coletivo, são manifestados recursos extraordinários^ por vá- 
^rios suscitados, por não se conformarem com a solução dada a varias reiviin 
dicações pleiteadas pela categoria profissional suscitante.

Examinaremos, separadamente, os apelos interpostos, para melhor compre­
ensão dos fundamentos neles expostos.

Recurso da Minas Investimentos S/A Crédito e Financiamento e da Agrimi- 
sa Financeira S/A - Crédito e Investimentos (fls.673/688)
Entendem as Recorrentes, cujo recurso vem apoiado no art. 143 da Const^ 

tuição Federal, que varias condições constantes do acórdão recorrido, con­
substanciam verdadeiro^aumento indireto do salário, sem lei que os autori­
ze, constituem exorbitância do poder normativo da Justiça do Trabalho, o 
que redundaria em ofensa ao art. 142, § 19, da Carta Magna.

Vejamos as cláusulas impugnadas.
I - Empregado admitido para função de outro dispensado
0 Egrégio Tribuhal Regional do Trabalho aplicou as Suscitadas as normas 

compreendidas noacordo^celebrado com a Colmeia - Associação de Poupança e 
Empréstimo, por entendê-las nao violadoras das disposições legais aplicá­
veis às matérias por elas abrangidas.

Assim, aprovou a cláusula que garante ao empregado admitido para a fun­
ção de outro demitido sem justa causa, salário igual ao do empregado de me 
nor salário na mesma função, sem considerar vantagens pessoais.

A copdição tem sido aceita ou referendada por este Tribunal, que a con­
sidera como proteção do empregado contra as dispensas injustificadas, eis 
que tais dispensas buscam a substituição de um empregado, por outro que 
perceba menor salário, com evidente prejuízo àquele que é despedido, mor­
mente levando-se em consideração a conjuntura económica que atravessa o 
país.

II - Quebra de caixa
A verba discutida ja é proverbial nós estabelecimentos bancários e con 

gêneres, e sua existência vem de longa data. No entanto, sua imposição, a- 
través sentenças normativas, e não de acordos ou convenções coletivas, po­
derá sofrer a incidência dos artigos constitucionais invocados, pelò que 
o apelo encontra fundamento.

III - Gratificação de função
Dispondo a lei que os cargos de direção, gerência, chefia, etc.,aquando 

seu exercício requer se exceda a jornada normal de seis horas, serão acres, 
eidos de 1/3 do salário. Embora a diferença concedida seja mínima, pois a- 
tinge 34Z ou em vez de 33,33Z, incede na concessão de quantia insignificati 
te, o apelo encontra eco nas violações apontadas pelas recorrentes.

IV - Multas e taxas *
Discute a norma a questão das multas decorrentes de falhas nos serviços 

de compensação de cheques e de taxas de devolução, que ficarão por conta * 
das empresas, não podendo ser debitadas aõs empregados.

Não vemos a ocorrência de vulneração do artigo 462, § 19, da CLT,e, con 
seqllent emente, do art. 89, XVII, b, da Constituição Federal.

V - Indenização ou seguro

Tal indenização foi imposta nos casos de morte ou invalidez permanente, 
em virtude de assalto, ao empregado ou aos seus dependentes. Não há ofensa 
ao art. 142, § 19, da Constituição Federal, pois a matéria se inclui na 
competência normativa desta Justiça.

VI - Salário de ingresso
Imposto em dissídio anterior, quê está sendo revisto, decidiu-se, ape - 

nas, pela sua atualização, aplicando-se os dois índices de INPC, fator 1.0 
respeitado o limite estabelecido pelo Regional.

Embora cláusula preexistente, os precedentes jurisprudenciais do Colen­
do Supremo Tribunal Federal autorizam o seguimento do apelo.
VII - Desconto assistencial a favor do Sindicato

A condição tem merecido o beneplácito da Suprema Corte, que não a julga 
inconstitucional. Não há fundamento para o inconformismo das recorrentes.
VIII - Prazo de dez dias para as homologações das réscisões contratuais

A norma busca impedir seja procrastinada a homologação das rescisões 1 
contratuais, quer por pedidos de demissão, quer por dispensas, liberando 
ós empregados para a procura de novos empregos. Não vislumbramos exorbitãn 
cia do poder normativo desta Justiça.

IX - Estabilidade provisóri a da gestante

0 Colendo Supremo Tribunal Federal, reiteradamente vem mantendo a norm^ 
com o reconhecimento de inocorrencia de vulneração de qualquer preceito ’ 
constitucional.

X - Estabilidade provisória do empregado que retorna ao trabalho após 
alta do auxilio doença pelo INPS

Análoga à questão anterior, guardadas as naturais distinções, não vis - 
lumbramos atentado aos princípios legais e constitucionais invocados.

XI - Liberação dos dirigentes sindicais, sem prejuízo dos salários

A CLT contém disposição expressa, a respeito, que, aparentemente, o a- 
córdão contrariou. A matéria merece, assim, a revisão do Excelso Pretório.
XII - Ajuda de custo, ou dobradinha

Vantagem existente desde muitos anos, que permanece congelada. As insti 
tuiçoes que nao a pagam, não estão obrigadas ao seu cumprimento, posto que 
mantida, não criada.

Finalmenre, e de ser examinada a preliminar de inexistência do recurso, 
por ter sido aprestado o instrumento procuratório, além do prazo estabele­
cido no art. 70, § 19, da Lei 4215/63 combinado com o art. 37, parágrafo ú 
nico, do CPC, argUida em impugnação previa.

Dois fatos militam a favor das recorrentes: não haver sido assinalado ’ 
prazo, quando do pedido de juntada oportuna do mandato e a*oposição de em­
bargos declaratórios, que suspendem o prazo recursal.

Embora excedido o prazo de 15 dias, nâo o foi o de 30 dias, como permi­
tido pelo art. 37 do CPC. *’

No tocante a inexistência de mandato de uma das recorrentes - Minas In­
vestimentos, sem razão o recorrido, pois o instrumento se encontra às fls. 
660 dos autos,.

Em conseqUencia, e pelas razões expostas, defiro o recurso.

Recurso do Bradesco S/A - Crédito Imobiliário
Pela discussão em torno de cláusulas já examinadas no primeiro recurso, 

e que justificaram sua admissão, defiro o apelo.
Recurso da SHIS - Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda.

Pleiteia a SHIS - a ilegitimidade de representação do Sindicato Suscí - 
tante, eis que seus empregados não se podem sindicalizar, a incompetência 
da Justiça do Trabalho e sua exclusão do feito.

De incompetência não há que se discutir, porque só alegada neste recur­
so extraordinário o que, segundo reiterados pronunciamentos do Colendo Su­
premo Tribunal Federal, não é possível, ainda que com base no art. 113 dc 
CPC.

No tocante à exclusão e ilegitimidade de representação do Suscitante , 
não consegue a Recorrente destruir os fundamentos do acórdão recorrido e 
do proferido pelo Egrégio Tribunal Regional, consistente no advento da Lei 
n9 6708/79.

Sem apoio legal, indefiro o apelo.

Recurso da Bamerindus Centro-Oeste S/A

Pelos mesmos fundamentos expostos no primeiro recurso, no tocante a clãu 
sulas comuns aos apelos, admito o recurso.
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Recurso do Banco do Brasil S.A.

0 precedente invocado do Colendo Supremo Tribunal Federal e os diversos 
despachos proferidos por esta Presidência, permitem curso ao apelo, que ad 
mito.

Em conclusão, admito os recursos interposto?, excetuado aquele manifes­
tado pela SHIS - Sociedade de Habitações de Interesse Social Ltda.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 28 de julho de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA

Ministro-Presidente

RO-DC-6O7/82

Ac.TP-1553/83

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: SINDICATO DOS OPERÁRIOS NOS SERVIÇOS PORTUÁRIOS DE 
MANAUS

Advogado : Dr. Antonio Zacarias Lindoso
RECORRIDO : EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S/A - PORTOBRÁS 
Advogado : Dr. Ismar Alves Rodrigues

11? Região

DESPACHO

Tratam os autos de dissídio coletivo suscitado pelo Sindica­
to ora Recorrente, representando os interesses dos portuários - 
prestadores de serviços avulsos - capatazia dos portos - piei - 
teando equiparação salarial aos empregados da estiva e outras na 
didas de cunho jurídico.

0 Egrégio Tribunal Regional do Trabalho acolheu a preliminar 
de carência de ação, julgando extinto o processo, sem julgamen­
to do mérito.

Este Tribunal, apreciando recurso ordinário, interposto pelo 
vencido, acolheu preliminar de incompetência da Justiça do Tra­
balho, por ser a demandada empresa publica federal, cujas ações 
são julgadas pela Justiça Federal, por força do que dispõe o art| 
125, inciso I, da Constituição Federal.

Manifesta o suscitante recurso extraordinário, com arrimo no 
art. 143 da Carta Magna, suscitando a competência desta Justiça 
para apreciação de causas em que sejam interessados trabalhado­
res avulsos. Tece considerações ã respeito de preceitos legais 
e constitucionais, atinentes a competência dos Tribunais Regio­
nais do Trabalho para julgamento de dissídios coletivos, e a im 
possibilidade de tais processos serem ajuizados perante o Tribu 
nal Federal de Recursos.

Invoca acórdãos do Colendo Supremo Tribunal Federal, que mi­
litam em prol de sua tese.

A matéria versada no apelo se nos afigura de razoável possi- 
bilidadede contrariedade aos princípios constitucionais invoca 
dos, razão pela qual admito o recurso.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

E-RR-1426/79
(Ac.TP-600/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTES: NCR DO BRASIL e JOÃO DE DEUS REGO
Advogados : Drs. Oswaldo Sant’anna e José Torres das Neves 
RECORRIDOS : OS MESMOS

5? Região

DES; PACHO

Gira a controvérsia em torno de declaração de nulidade de ato de demis - 
são, com o pedido de pagamento dos direitos conseqUentes da despedida ilíci 
ta, inclusive de diferenças concernentes â indenização por antiguidade.

A ação foi julgada parcialmente procedente pela MM. Junta de Conciliação 
e Julgamento e pelo Egrégio Tribunal Regional do Trabalho.

Interpostos recursos de revista por ambos os litigantes, decidiu a Egré­
gia Turma dar provimento parcial ao da Reclamada, garantindo o pagamento daj 
indenização em até 60Z, deduzindo-se o jâ pago, considerado prejudicado o 
recurso do Reclamante.

Usaram as partes de embargos infringentes, não conhecidos pelo Colendo - 
Tribunal Pleno, manifestando, afinal, recursos extraordinários, com arrimo 
no art. 143 da Constituição Federal.

A reclamada, primeira Recorrente, insiste na tese de que o empregado se 
aposentou, fato que ocosionou a rutura do contrato de trabalho, sem qual - 
quer ônus para a empregadora, inclusive o de complementar a indenização nos 
moldes estabelecidos na Lei n9 5.107/66.

Seu recurso é reprodução dos anteriores embargos infringentes, não conhe 
eidos pelo Tribunal Pleno, nenhuma alusão se fazendo aos fundamentos pelos 
quais aquele recurso não foi conhecido, o que se fazia mister, sob pena de 
se pretender discutir matéria não ventilada no acórdão recorrido.

Ao demais, a fundamentação recursal gira em torno da aplicação do art. 17, 
f 39, da Lei n9 5.107/66, sem conotação com o art. 153, 5 39, da Constitui­
ção Federal, que se alega vulnerado.

Sem apoio legal, não merece seguimento o recurso.
A reclamante insiste na tese de que a matéria pertinente ã prescrição - 

transitou em julgado, posto que sobre ela é silente o acórdão regional, fa­

zendo a empresa, no recurso de revista, referencia ã prescrição bienalenão 
à prescrição do direito de ação. Sustenta que a premissa adotada pelo acór­
dão da Turma de que a Reclamada, naquele recurso, teria pleiteado a prescri 
ção total, é falsa, pois o que se pediu foi a prescrição bienal.

Tece considerações sobre o não conhecimento dos seus embargos infringen­
tes, que, a seu ver, teve maioria de votos a favor do conhecimento. Alega - 
que o acórdão impugnado ofendeu o art. 153, §5 39, 49 e 36 da Constituição 
Federal.

Não merece a decisão recorrida as invectivas do Recorrente, no tocante à 
falta de reiteração da prescrição invocada desde a contestação.

A Reclamada, quando se refere à prescrição bienal, se dirige ao art. 11 
da CLT, que reza:

"Não havendo disposição em contrário nesta Consolidação, prescreve em 
dois anos o direito de pleitear a reparação de qualquer ato infringente . 
de dispositivo nela contido”.
Ora, tal preceito se refere, evidentemente, ao direito de ação de quem 

busca a jurisdição trabalhista, garantindo, em determinadas hipóteses, a re 
troação daquele direito, quando exercitado em período compreendido no biê­
nio.

Assim, basta à parte invocar o art. 11 da CLT para garantir o exaqe da 
prescrição total e não só a parcial.

No atinente à votação de seus embargos, correta a proclamação do resulta 
do, como se pode comprovar da simples leitura da conclusão do acórdão de fls. 
465/467.

Não envolvendo matéria constitucional, a prescrição no âmbito trabalhis- 
trabalhista, não ampara recurso extraordinário. (Ag. 90.510-3 (AgRg)-BA-Re^ 
lator Ministro Djacir Falcão -DJ-18.02.83 - pág. 1233).

Do exposto, indefiro ambos os recursos.
Publique-se.
Brasília, 27 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG-RR-4438/81
(Ac. TP-1936/83

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BRAS^ 
LIA.

Advogada: Dra. Maria Lopes de Morais
RECORRIDO: BANCO D0 BRASIL S/A.
Advogado: Dr. Dilson Furtado de Almeida

DESPACHO

Gira a controvérsia sobre a legitimidade ativa de Sindicato para o ajui- 
zamento de ação, visando cumprimento de convenção coletiva.

A MM. Junta julgou o Sindicato Autor carecedor de ação, por falta de le­
gitimidade ad causam ativa.

0 Egrégio Tribunal Regional do Trabalho, confirmou, em parte, a sentença 
de primeiro grau, ordenando, no entanto, a volta do processo ã Junta para 
instrução e julgamento do pedido inicial, no concernente aos anuênios, eis 
que derivados de dissídio coletivo.

Recurso de revista foi oposto pelo Sindicato, mas não provido pela Egré­
gia Primeira Turma deste Tribunal, sob o fundamento de que ”não há que se 
falar em ação de cumprimento em se tratando de convenção coletiva, quando^en 
tão, o Sindicato não pode vir em nome próprio defender direito alheio". (fls. 
362).

Sem êxito, usou o Autor de embargos infringentes e de agravo regimental, 
ingressando, afinal, com o presente recurso extraordinário, que pretende a- 
poio no art. 143 da Constituição Federal, alegando o Recorrente ofensa aos 

!parágrafos 29 e 49 do art. 153 da referida Carta, posto que negada a presta 
ção jurisdicional a que se julga com direito.

Não procede, no entanto, a afirmativa do Recorrente de que a convenção - 
coletiva tem caráter normativo e, assim, seu cumprimento se fará do mesmo - 
modo que a decisão transitada em julgado, â vista do que dispõem os artigos 
625 e 872, parágrafo único da CLT.

A ementa que encima o V. acórdão da Egrégia Primeira Turma deste Tribu­
nal bem esclarece a matéria, proclamando:

"Ação de cumprimento. Pertinência. Está restrita a decisão proferida 
em dissídio coletivo não alcançando, assim, acordo coletivo ou convenção. 
A observância destes dois últimos instrumentos deve ser pleiteada em di^ 
sídio individual — reclamação — sendo parte legítima o próprio titular do 
direito substancial, mostrando-se impróprio falar-se em substituição dos 
empregados pelo Sindicato de Classe" (fls.360).
Assim posto, não há como se afirmar falta de prestação jurisdicional,nem 

ofensa ao art. 153, § 49, da Constituição Federal.
0 parágrafo 39 do art. 153 nao foi invocado nos recursos anteriores, ra­

zão pela qual a ele não se refere a decisão recorrida, incidindo, deste mo­
do, em falta de prequestionamento. (Súmulas n9s 282 e 356 do Supremo Tribu­
nal Federal).

Finalmente, gira a discussão em torno de dispositivos da CLT, sem qual­
quer conotaçao com os preceitos constitucionais referidos no recurso,o que, 
obviamente, não dá guarida ao apelo excepcional, a teor do disposto no art. 
143 da Carta Magna.

Em conseqllencia, indefiro o recurso.
Brasília, 20 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG-RR- 5386/81
(Ac.TP.1460/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrentes - AIDA CAVALCANTI RODRIGUES E OUTRA
Advogado - Dr. José Torres das Neves
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Recorrida - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS
Advogados - Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e outro

la. Região

DESPACHO

Gira a controvérsia em torno de reclamação em que as Autoras, viúvas de 
ex-empregados da Ré, reivindicam o reajustamento de pensões.

0 Egrégio Tribunal Regional do Trabalho deu provimento ao recurso ordi­
nário da Empresa, acolhendo a preliminar de carência de ação, julgando prje 
judicado o recurso das Autoras, cujo direito, também, jâ prescrevera.

A Egrégia Turma do TST não conheceu da revista das demandantes,quer na 
preliminar de nulidade, quer quanto à prescrição e, ainda, quanto ao rea - 
justamento da pensão.

Apôs esgotar a jurisdição trabalhista, com a interposição, sem sucesso, 
de embargos infringentes e agravo regimental, vêm as Autoras de recurso ex 
traordinãrio, com amparo no art. 143 da Constituição Federal, reiterando a 
nulidade do acórdão regional, proferido por Turma cuja composição contra - 
ria a Lei Orgânica da Magistratura Nacional. No mérito, sustentam que o Re 
gulamento da Empresa, em que se funda a ação, é parte integrante do contr£ 
to de trabalho, não podendo ser unilateralmente alterado pelo empregador , 
que o instituiu, em detrimento dos interesses dos empregados ou seus depeja 
dentes.

Alegam que a decisão recorrida teria causado afronta aos artigos 153,5$ 
39,49 e 36, da Constituição Federal e 13 da LOMAN, além de preceitos de 
legislação ordinária.

0 apelo não encontra eco nos dispositivos constitucionais invocados.
No tangente à apregoada nulidade do acórdão regional, por composição Í£ 

regular, a questão se prende ao trato de natureza processual, não rendendo 
ensejo ao prosseguimento do apelo, pois assim jã decidiu o Excelso Pretó - 
rio:

"Ementa - Recurso extraordinário. Decisão do TST. Controvérsia de na 
tureza processual que se cumpre na jurisdição trabalhista, sem 
alçar-se a questão constitucional, ainda que pondo em causa precei­
tos da LOMN. • Recurso extraordinário não conhecido". (RE-97.344-3 - 
SP - Relator Ministro Rafael Mayer, DJ de 26-11-82, pãg.12.125).

Quanto ao mérito, a discussão gira em torno de interpretação de normas 
insculpidas em regulamento empresarial, respeitantes a

"Benefício constituído como simples liberalidade do empregador não 
pode compelí-lo a reajustamentos” (Fls.156).

Afirmado pelo acordao regional que a empresa, ao conceder o benefício , 
nenhuma promessa fez, no sentido de reajustá-lo, só através do exame de 
provas se poderia chegar a conclusão oposta, exame impróprio deste recurso 
de caráter excepcional.

Em conseqllência, por não vislumbrar atentado aos princípios constitucio 
nais invocados, indefiro o recurso.

Publique-se.
Brasília, 28 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AG-RR-261/82
(Ac.TP-1914/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: BANCO ECONÓMICO S/A
Advogados : Drs. Iduna E. Weinert e J. M. de Souza Andrade
RECORRIDA : RAQUEL DANTAS GRASSI
Advogado : Dr. Severino Alves de Andrade

6$ Região

DESPACHO

Versam os autos sobre pagamento de salário-maternidade, considerado d£ 
vido a empregada gestante, despedida sem justa causa.

Julgado procedente o pedido pelas primeira e segunda instancias, não 
foi rconhecido recurso de revista, embargos infringentes foram indeferidos 
e agravo regimental desprovido.

Insiste o Reclamado na defesa de sua tese, de ser indevido aquele pag£ 
mento, manifestando recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Con£ 
tituição Federal, por entender feridos o art. 153, $ 29, da mesma Carta , 
além de preceitos de legislação ordinária.

Falece razão ao Recorrente.
0 recurso de revista não foi conhecido em obediência ao preceituado na 

parte final da alínea a do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho , 
posto que a matéria nele versada jã se encontra consubstanciada em Súmula 
deste Tribunal, a de n9 142, antigo Prejulgado n9 14.

Não vinga, por outro lado, a assertiva de que o empregador não tinha c£ 
nhecimento do estado de gravidez da Reclamante, pois atestado médico junta 
do ao processo, comprova que, ã data da despedida a Autora "jã se encontra 
va entre o 29 e 39 mês de gestação" (Fls. 140).
. ha vislumbre de ofensa ao $ 29 do art. 153 da Carta Magna, pelo que 
indefiro o recurso.

Publique-se.

Brasília, 20 de setembro de 1.983

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

AG-RR-471/82
TAcTtP. 1982/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: VALENTIM MARTINS RIBEIRO
Advogado : Dr. José Torres das Neves

RECORRIDA : CIA. DOCAS DO RIO DE JANEIRO
Advogado : Dr. Hostílio Lopes Jund

19 Região .

D E S P A C H 0

0 Egrégio Tribunal Regional do Trabalho ue^ou ao Autor o direito de con­
tinuar percebendo, após opção pelo regime trabalhista, quinqllênios e grati­
ficação de produtividade, nas mesmas bases percebidas na Autarquia Fede­
ral que deu origem ã Reclamada.

Tal acórdão foi mantido por este Tribunal, através de sua Terceira Tur* 
ma, que negou provimento ao recurso de revista do Autor, e do Colendo Tri­
bunal Pleno, ao desprover agravo regimental interposto ao despacho indefe- 
ritório de embargos infringentes.

Demonstra o empregado sua irresignação, manifestando recurso extraordinã 
rio, com apoio no art. 143 e fundamento nos artigos 153, §5 39, 49 e 36 , 
69, parágrafo único, 89, XVII, b e 142, 5 19, todos da Constituição Fede­
ral, além de preceitos de leis ordinárias.

Sustenta o Recorrente que a Egrégia Turma deixou de apreciar a questão 
pertinente ã gratificação de produtividade, partindo, por outro lado, de 
premissa falsa, ao proclamar que o “empregado pretendia o restabelecimento 
do adicional, quando disso não se cuidava.

A hipótese dos autos jã tem sido apreciada em inúmeros processos submet£ 
dos a este Tribunal. É o caso de antigos funcionários públicos da Adminis - 
tração do Porto do Rio de Janeiro, Autarquia Federal, transformada na 
atual Cia. Docas do Rio de Janeiro, que, â data da transformação, optaram - 
pelo regime celetista, com prejuízo de determinadas vantagens, mas adquiriu 
do outras, que não possuíam anteriormente, sem rebaixamento salarial.

0 adicional de tempo de serviço, por liberalidade da empresa, continuou’ 
sendo pago, mas congelado nos valores percebidos, até a data da opção; a 
gratificação de produtividade foi substituída por outra, em percentuais d£ 
ferentes, escalonados pelas diversas funções.

Não se pode, portanto, falar em direito adquirido, pois a cessação das 
vantagens estatutárias cederam lugar às novas condições estipuladas nos con 
tratos celebrados.

Impossível garantir aos optantes as vantagens, somadas, dos dois regi­
mes: o estatutário e o celetista.

Inviolados os princípios constitucionais invocados, indefiro o recurso 
Publique-se.

Brasília, 27 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AG-RR- 3974/82
(Ac.TE. 2159/83)

RE C DRSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrente - REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
Advogado - Dr. Carlos Roberto 0. Costa 

Recorridos - JOSÉ BERNARDINO DE SOUZA E OUTROS
Advogado - Dr. Petronio Muzzi do Espírito Santo

3a. Região

DESPACHO

Versam os autos sobre direito ao reajustamento de 110Z, estabelecido.na 
Lei n9 4345/64, a funcionários públicos cedidos â Reclamada.

Julgada procedente, parcialmente, a ação, pelo Egrégio Tribunal Regío - 
nal do Trabalho, não foi conhecido o recurso de revista interposto, eis 
que incidente à hipótese na Súmula n9 116, deste Tribunal.

Esgotada a jurisdição trabalhista, com o uso, sem êxito, de embargos in 
fringentes e de agravo regimental, manifesta a Empresa recurso extraordina 
rio, com fulcro no art. 143, combinado com o art. 119, inciso III, alínea 
£, da Constituição Federal, sob o fundamento de que teria o acórdão recor­
rido causado afronta aos artigos 153, $$ 29 e 39, 98, parágrafo único,109 
e 142, todos daquela Carta.

Argui a incompetência da Justiça do Trabalho para julgamento da causa , 
pois os reclamantes só optaram pelo regime da CLT no ano de 1975, sendo o 
aumento discutido do ano de 1964, quando detinham a condição de estatutã - 
rios. No mérito, sustentam a inaplícabilidade da Lei n9 4345/64 aoà Auto - 
res, por ser ela destinada ao pessoal temporário e de obras da administra­
ção centralizada e das autarquias, sujeito ao regime de emprego previsto * 
na Consolidação das Leis do Trabalho.

Não procede a alegada incompetência da Justiça do Trabalho, certo que , 
além de jã optantes os empregados, discute-se matéria pertinente a direi - 
tos consolidados, decorrentes da relação mantida pelos Autores com a Ré.

No tangente aos W. acórdãos do Colendo Supremo Tribunal Federal, indi­
cados no apelo, não ocorre o pretendido conflito pretoriano, posto que res 
peítantes ao processo de opção, de que não se discute, na espécie.

No tangente ao mérito, melhor sorte não socorre a Recorrente.
A aplicação do reajustamento estabelecido pela Lei n9 4345/64 aos fun - 

cíonãríos cedidos à Rede Ferroviária Federal foi reconhecida em Dissídio ’ 
Coletivo de natureza jurídica, citado pela empresa neste recurso, e atra - 
vés jurisprudência uniforme, que redundou na edição.'da Súmula n9 116 deste 
Tribunal, não se justificando as alegadas vulnerações constitucionais,cons 
tantes do apelo.

Ao demais, o que se pretende no apelo extremo, é pura interpretação de 
leis ordinárias e de sentença normativa, insuscetível de reapreciação em 
recurso extraordinário, certo que inocorreutes as contrariedades a precei­
tos da Constituição Federal.

Em conseqllência, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 26 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidenta
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AG-AI-5346/81

(Ac.TP-1447/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE; COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : JOEL RIBEIRO DE MORAES
Advogado : Dr. Laerte Romualdo de Souza 

2? Região

DESPACHO

Alega a Recorrente que o acórdão recorrido, não conhecendo 
dos embargos infringentes, por incabíveis, teria ofendido a coi 
sa julgada, e, em conseqUência o art. 153, § 39, da Constitui” 
çao Federal, posto que, a decisão proferida em agravo regímen 
tal, por ela interposto, ordenou o processamento daqueles em­
bargos infringentes.

Pretende, através este recurso extraordinário, apoiado no 
art. 143 da Carta Magna, ver reformado o acórdão recorrido, a 
fim de que o Tribunal aprecie, como de direito, os embargos in 
fringentes.

0 recurso, no entanto, não pode ter seguimento, eis que ne­
nhuma matéria constitucional foi ventilada no acórdão impugna­
do, nem naquele que apreciou os embargos declaratórios a ele ma 
nifestados. Ocorre, deste modo, falta de prequestionamento, o 
que impede o seguimento deste apelo, a teor do que dispõem as 
Súmulas n9s. 282 e 356 do Colendo Supremo Tribunal Federal, a- 
tentos a que ”a matéria tenha sido ventilada e discutida no Tri 
bunal a quo, onde ficaram vulneradas". (ERE - n9 96.802-T.Ple~ 
no de 12-V-82).

Ve-se dos embargos infringentes, cujo processamento foi or­
denado pelo Egrégio Plenário, que nenhuma referencia é feita a 
preceitos constitucionais, razão pela qual o acórdão que os a- 
preciou é silente a respeito.

Os demais preceitos da Carta Magna, invocados no recursoypa 
decem do mesmo mal, o que veda o prosseguimento do apelo, que 
indefiro.

Pub1ique-se.

Brasília, 21 de setembro de 1.983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

E-AI- 5625/81

RECURSO EXTRAORDINÁRIO
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Recorrente - COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
Advogado - Dr. Ursulino Santos Filho 

Recorrido - FLORINDO VALENTIM BISCONSIN
Advogado - Dr. Agenor Barreto Parente

2a. Região

DESPACHO

A Companhia Cervejaria Brahma, por intermédio de seu ilustre patrono , 
requer reconsideração do despacho que indeferiu seu recurso extraordinãriqj 
por intempestivo.

Invoca a Recorrente as Súmulas n9s. 1, do Tribunal Superior do Trabalhq 
e 310, do Supremo Tribunal Federal, e o art. 184 do Código de Processo Ci­
vil, sob o fundamento de que o prazo para o recurso extraordinário termina 
ria no dia 28 de junho, data em que ingressou com o apelo.

Em verdade, anteriormente a 17 de março de 1980, quando o Diário da Jus 
tiça circulava â tarde, considerava-se que a intimação da parte se dava no 
dia seguinte, ou primeiro dia útil, após a data da publicação.

Após aquele dia, no entanto, o Diário da Justiça passou a circular pela 
manha do dia de sua impressão, passando esse dia a ser considerado como o 
da intimação e que, a teor do art.184 do CPC e 775 da CLT, não sendo conta 
do como início do prazo, começando a contagem no primeiro dia útil que se 
seguir.

Veja-se o que a respeito dispõe o artigo 104 e parágrafos 19 e 29, do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

Do exposto, indefiro o pedido de reconsideração.
Publique-se.
Brasília, 28 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

R0-AR-069/81 
(Ac.TP-2040/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: KIBON S/A - INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS 
Advogado : Dr. Antonio Carlos Vianna de Barroí 
RECORRIDO : LEONEL FERREIRA DOS SANTOS
Advogados : Drs. Carlos Odorico Vieira Martins e Brasilino San 

tos Ramos

3¥ Região
DESPACHO

Propôs o Autor a presente ação rescisória colimando ver res 

cindida sentença da MM. 6? Junta de Conciliação e Julgamento 
de Belo Horizonte, que homologou acordo celebrado entre ele e 
as Reclamadas, KIBON S/A - INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS e CHERICHEL 
LA & CIA. LTDA., sob a alegação de que tal sentença atentaria 
contra os artigos 142 da\Constituição Federal e 29, 39 e 99 da 
Consolidação das Leis do Trabalho.

Julgada procedente a ação pelo Egrégio Tribunal Regional do 
Trabalho, foi a decisão confirmada por esta Corte,através acór 
dão proferido em recurso ordinário interposto pelas Reclamadas, 
com o que não se conforma a Empresa KIBON, ingressando com re 
curso extraordinário, fundamentando-o nos artigos 119, inciso 
III, alíneas a e <i, e 142 da Constituição Federal, e 541 e s£ 
guintes do Código de Processo Civil.

Sustenta a Recorrente que, ao contrário do afirmado pelo 
acórdão regional, é flagrante a competência da Justiça para ho 
mologar acordo judicial, ainda que nele seja declarada a ine 
xistência de relação de emprego entre os acordantes.

Em verdade, o acordao regional proclama que se na avença ho 
mologada pela Junta se reconhece a inexistência de vínculo em 
pregatício, incompetente seria esta Justiça, a teor do que dis 
põem os artigos 29 e 39 da C.L.T. .

Há no entanto, outro fundamento, consistente no que aquela 
decisão considerou verdadeira "fraude ao sistema tutelar do 
trabalho", isto é, que após aquele ajuste, que encerrou a lide 
anterior, prosseguiu-se na mesma relação jurídica, já então 
configurada como de relação empregatícia, o que ofende o pre 
ceito inscrito no art. 99 da C.L.T. , face ã patente nulidade - 
do ato praticado.

0 ares to regional sintetiza a quae s tio j uris, ao proclamar:

"Ementa - Conciliação - Consignação da ínocorrene ia de rela 
çao de emprego - Continuidade da relação jurídica - Fraude 
a legislação de proteção ao trabalho. Viola frontalmente a 
lei o ajuste em Juízo, para por fim à lide, que se efetiva, 
mediante o pagamento de parcelas originalmente pleiteadas - 
como fundadas na lei consolidade, em câmbio da consignação 
expressa da inocorrência de relação de emprego. Mais se ro 
bustece esse entendimento quando se verifica que a mesma re 
lação jurídica prossegue sem solução de continuidade, agora 
qualificada de empregatícia. Ofensa aos artigos 142, da Car 
ta Magna e 99 da CLT." (Fls. 102)

Vê-se, assim, que dois foram os fundamentos em que se apoi 
ou o acórdão regional, confirmado por este Tribunal, só um sen 
do atacado no recurso extraordinário, no atinente ao mérito .

No tangente a ser incabível a ação rescisória, no caso, fa 
lece razão à Recorrente.

Em primeiro lugar, por não amparar recurso extraordinário 
oposto a acórdão deste Tribunal, divergência jurisprudencial , 
atentando-se para o fato de que os dois julgados da Colenda Sii 
prema Corte não declaram, implícita ou expressamente, que as - 
decisões se referiam à aplicação do art. 831, parágrafo único, 
da C.L.T.,, que estabelece ter a conciliação judicial nos pro 
cessos trabalhistas, a condição de decisão irrecorrível.

Inviolado o art. 142 da Constituição Federal, único alicer­
ce constitucional, do recurso, hei por bem indeferí-lo.

Pub1ique-se.

Brasília,<20 de setembro de 1.983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

RO-AR- 338/81 
(Ac.TP. 1844/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

। Recorrente - LAURO RIBEIRO
Advogado - Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert

Recorrida - REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (Divisão Especial - Subúrbios 
do Grande Rio)
Advogado - Dr. Paulo Rodrigues Sobrinho

la. Região
DESPACHO

Este Tribunal, apreciando recurso ordinário interposto contra acordao 
regional, em ação rescisória, deu-lhe provimento, anulando aquele aresto , 
para restabelecer sentença da MM. Junta de Conciliação e Julgamento, prola 
tada em obediência ao que fora julgado no processo de reclamação, isto é , 
condenando a Ré a encaminhar ao INPS as folhas de comando do pagamento das 
parcelas deferidas, obrigação de fazer, e não no próprio pagamento, obriga^ 
ção de dar.

Inconformado, ingressa o Reu com recurso extraordinário, apoiado ro art. 
143 da Constituição Federal, por entender que o aresto recorrido contraria 
o art. 153, § 39, da referida Carta, pois teria infringido a coisa julgada.

Sem razão o Recorrente.
A sentença exequenda obrigava a empresa a encaminhar ao INPS as altera­

ções ocorrentes na folha de pagamento do empregado, pois a responsabilida­
de do referido pagamento era daquele Instituto, e não da empresa.

0 acórdão proferido no agravo de petição, fls. 49/51, alterando a obri­
gação de fazer em obrigação de dar, alterava, profundaraente, a sentença ’ 
que se executava, ofendendo a coisa julgada, em prejuízo da ora Recorrida, 
ao entendimento de que seria ela subsidiariamente responsável, caso não 1 
fosse satisfeita a condenação pelo próprio INPS.

De ressaltar que a coisa julgada serviu de fundamento para a procedên - 
cia da açao rescisória, não sendo cabível que o mesmo fundamento venha a 
servir para a modificação do acórdão recorrido.

Sem apoio legal, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 26 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente
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RD-DC- 121/82
(Ac.TP.2211/82)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrentes - FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA PARAÍBA E OUTROS 
Advogado - Dr. Hugo Gueiros Bemardes

Recorridos - SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E TRABALHA­
DORES EM TRANSPORTES URBANOS DE PASSAGEIROS DE JOÃO PESSOA E 
FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RO- 
DOVIÃRIOS
Advogados - Drs. Ulisses Riedel de Resende e Aluisio da Sil­

va

TRT.6a. Região

DES PACHO

Decidiu este Tribunal, no julgamento de recurso ordinário interposto 
contra acórdão do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 6a. Região, em 
dissídio coletivo, em negar provimento ao apelo da Federação Interestadual 
dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários, e dar provimento ao do Sindi 
cato dos Condutores de Veículos Rodoviários e Trabalhadores em Transportes 
Urbanos de Passageiros de João Pessoa, determinando o retorno dos autos ao 
Tribunal Regional para que julgue o dissídio coletivo tendo como suscitan- 
te apenas o referido Sindicato, posto que a decisão originária julgara ez 
tinto o processo, sem julgamento do mérito.

Opuseram alguns Suscitados embargos de declaração, rejeitados às fls. 
358/359, ingressando, agora, com recurso extraordinário, arrimado nos arti 
gos 143 da Constituição Federal e 541 do Código de Processo Civil.

Alegam os Recorrentes que o acórdão recorrido deveria ter excluído do 
processo os Sindicatos que, embora tendo base em João Pessoa, não foram ci 
tados ou, se citados, não houve, quanto a eles, tentativa de negociação ” 
como exigidos pelo § 49 do art. 616 da CLT.

Sustentam que, não esclarecendo o Tribunal a questão, deixou de prestar 
a jurisdição indispensável , com isto ofendendo o § 49 do artigo 153 da ’ 
Carta Magna, além dos §5 29 e 39 do mesmo dispositivo e 142, § 19, da refe 
rida Constituição.

Por outro lado, a prova da negociação administrativa prévia, a que o a 
córdão se refere, não foi feita quanto a alguns dos Sindicatos, o que aten 
taria contra a lei.

Não merece prosperar o apelo interposto.
Como acentuado no acórdão que decidiu os embargos de declaração, a maté 

ria discutida nestes e no presente recurso, diz respeito ao mérito da cau­
sa, que será apreciado, oportunamente, pelo Tribunal a quo, quando do jul­
gamento do dissídio.

Em verdade, se o Tribunal Regional do Trabalho julgou extinto o proces­
so, sem julgamento do mérito, e se este Tribunal ordenou a baixa dos autos 
para que fosse devidamente julgado, só nessa oportunidade poderão ser apre 
ciadas as preliminares alegadas pelos ora Recorrentes, de falta de citação 
ou de inexistência de negociação prévia.

Ao demais, malgrado a assertiva do aresto proferido nos embargos decla- 
ratórios, da inocorrência de violação de preceitos constitucionais, é de 
ser salientado que tais dispositivos não foram invocados no acórdão recor­
rido, incidindo a hipótese em falta de prequestionamento da matéria consti 
tucional, aplicáveis, portanto, as Súmulas n9s. 282 e 356 do Colendo Supre 
mo Tribunal Federal.

Finalmente, o que se pretende discutir são meras questões processais ’ 
qu aplicação de leis ordinárias, sem pertinência com os cânones da Consti- 

nstituição Federal, com que se busca amparar o apelo.
Em conseqUência, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 26 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

RO-DC-445/82 
Ac.TP-504/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTES: SPORT CLUB INTERNACIONAL E GRÊMIO FOOT-BALL PORTO 
ALEGRENSE

Advogado : Dr. Josê Albert>o Couto Maciel
RECORRIDO : SINDICATO DOS ATLETAS PROFISSIONAIS NO ESTADO DO 

RIO ÇRANDE DO SUL
Advogados : Drs. Heitor Becker e Sérgio Augusto Neves

4§ Região

DESPACHO

1. Contra Acórdão proferido por este Tribunal, em recurso ordi—j 
nãrio interposto em processo de dissídio coletivo, manifestamos 
Suscitados - Sport Club Internacional e Grêmio Eoot-Ball Porto 
Alegrense - recurso extraordinário, por não se conformarem com 
a cláusula que concede aumento decorrente da produtividade pre­
visto na Lei n9 6.708/79, ao fundamento de que tal vantagem não 
pode atinger os atletas profissionais, em face da característi- 
ca ProPr^a do exercício de sua profissão.

0 apelo vem apoiado,no art. 143 da Constituição federal, ne­
le alegando-se afronta ao art. 153, §§ 29 e 39, da mesma Carta.

* recurso não tem possibilidade de seguimento, pois a maté- 
rya constitucional invocada não foi ventilada no Acórdão-recor- 
rido, antes so se afirmando violação do art. 142 da Lei Maior na 
contestação ao direito de fruição, pelos atletas, do salário nor 
mativo.

Esiarra, portanto, o apelo no óbice das Súmulas n9s 282«356 
do Colendo Supremo Tribunal Federal.

Por outro lado, as questões discutidas não têm atinência com 
qualquer preceito constitucional, girando em torno da aplicação 

de leis ordinárias, cujTa interpretação se discute e é incompor­
tável R.E. trabalhista, no qual se exige a infringência direta 
do texto da Constituição.

Em conseqüência, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 23 de setembro de 1983.

COQUEIJO COSTA 
Ministro Vice-Presidente, 

no impedimento do Presidente

DC - 005/81
(Ac.TP-1342/83)

RECURSO EXTRAORDINÃRIO

RECORRENTES: SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CIMENTO E FUN 
DAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍJJ 
TICA - I.B.G.E.

Advogados : Drs. Arnaldo Von Glehn e Eliana Traverso Calegari 
RECORRIDO : SINDICATO DOS EMPREGADOS DESENHISTAS TÉCNICOS, AR 

TÍSTICOS, INDUSTRIAIS, COPISTAS, PROJETISTAS TÉC 
NICOS E AUXILIARES DOS ESTADOS DO RIO DE JANEIRO, 
BAHIA, PARANÃ E SANTA CATARINA

Advogada : Dr? Maria Wilma de A. S. Resende

DESPACHO

Tratam os autos de Dissídio Coletivo de âmbito nacional de 
competência originária deste Tribunal para o seu julgamento, o 
que foi feito, após a instrução legal, com a decisão proferida 
às fls. 255/270._

Contra tal acórdão, manifestou o Sindicato Nacional da In 
dústria de Cimento recurso extraordinário, com fundamento nos 
artigos 143 e 153, 5 29, da Constituição Federal, por entender 
ilícita a concessão de adicional de horas extras de 100Z, o qte 
infringiría o art. 59, § 19, da C.L.T. .

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica- 
IBGE - usou de embargos infringentes, por não se conformar com 
a sua não exclusão do feito e com o deferimento das clausulas- 
atinentes a manutenção da data base e reajustamento semestral- 
da produtividade,manutenção do salário para empregado em lugar 
de outro despedido, obrigatoriedade da comunicação da dispensa 
por justa causa e estabilidade provisória da gestante e horas 
extras com adicional majorado.

0 Tribunal rejeitou os embargos, sendo que, no tocante à ex 
clusão da embargante por haver sido o julgamento colhido à una 
nimidade, incabível, assim, o recurso, por força do disposto - 
no art. 530 do C.P.C. e 141, I, do Regimento Interno do Tribu 
nal Superior do Trabalho.

Após usar de embargos declaratórios, vem a Fundação Institii 
to Brasileiro de Geografia e Estatística de recurso extraordi­
nário, -buscando amparo e fundamento nos artigos 143, 142, §19, 
153, §§ 19 e 29, e 165 da Constituição Federal, 461, § 19, da 
C.L.T. e 12 da Lei n9 6.708/79.

Reitera a Recorrente seu pedido de exclusão do feito e no 
tocante às normas estabelecidas de adicional de produtividade, 
salário de empregado admitido no lugar de outro despedido sem 

ijusta causa e de horas extras com adicional majorado.
0 primeiro recurso, do Sindicato Nacional da Indústria de 

(Cimento, fls. 271/272, não merece seguimento, por vários moti- 
। vos.

Primeiro, porque a matéria constitucional invocada - art. 
153, § 29, não foi prequestionada, a elã não se referindo o 
acórdão recorrido, fato que atrai a aplicação das Súmulas n9s. 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. -

Em segundo lugar, porque,não tendo sido unanime o acordao , 
a respeito do adicional majorado de horas extras, o recurso cja 
bível seria o de embargos infringentes, de que não usou d* R^e 
corrente, deixando de esgotar a jurisdição trabalhista.

Por derradeiro, e ainda que ultrapassadas as prejudiciais, a 
matéria discutida, majoração do adicional de horas extras, vem 
sendo reconhecida pelo Excelso Pretório, sob o fundamento de 
inexistência de ofensa a princípios da Constituição Federal , 
inscrevendo—se dentro da competência normativa desta Justiça •

Do exposto, indefiro o recurso de fls. 271/272.
O segundo recurso, do I.B.G.E., fls. 302/310, padece, tam 

bém, da falta de prequestionamento da matéria constitucional , 
posto que não discutida no acórdão recorrido.

No- tangente à exclusão pleiteada, o acórdão proferido nos 
embargos declaratórios esclarece, com razão, que a matéria foi 
decidida por unanimidade, descabendo o uso de embargos infrin 
gentes, à vista do que dispõe o art. 530 do C.P.C.. Assim sen 
do, deveria o sucumbente ter manifestado recurso extraox^dina - 
rio ao primeiro acórdão e não recurso de embargos infringentes, 
não o fazendo, deixou precluir a matéria.

Nos pontos focalizados no apelo, quanto ao mérito, sem ra 
zão a Recorrente, eis que as questões nele invocadas não ofen! 
dem os preceitos da Carta Magna invocados, sendo reconhecidas 
pelo próprio Colendo Supremo Tribunal Federal: horas extras - 
com adicional majorado, produtividade, com a taxa de 4Z e sala 
rio de empregado admitido para o lugar de outro despedido sem 
justa causa, no valor igual ao do menor salário de função iden 
tica.

Em conseqUência^ indefiro os recursos de fls. 271/272 e 
302/310, por falta de apoio constitucional.

Publique-se.

Brasília, 19 de setembro de 1.983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente
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E-AI-896/80
(Ac.TP.1175/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - SUPERINTENDÊNCIA RE 
GIONAL SÃO PAULO

Advogado : Roberto Benatar
RECORRIDO : JORGE LIMA DOS SANTOS
Advogado :
2? Região .

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen- 
tes opostos contra Acórdãos de Turma deste Tribunal, proferi 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre­
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Cons­
tituição federal e sob a alegação de que a Decisão- recorrida 
infringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, § 
49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re- 
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b dá CLT/ a Turma do Tribunal Superior do Trabalho res- 
tringe-Se áâ éXãme puro e simples do Despacho que indeferiu 
recursê dê revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pres 
supos oã rêôursáis estabelecidos no art. 896 da Consolidação, 
sem < 'tiát no mérito da causa, não sustentando tese de direi­
to. É que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" ( 
no caso, o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" ( na hi 
iótese da Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele 5 
e qualquer hipótese, um juízo de cognição incompleta, mera .- 
m< :te declaratório, nada prequestionando, não constitui grau 
de jurisdição, é retratãvel, quando trancatório, sem com isso 
ferir o princípio do "functum officio" e só tem eficácia pre- 

.clusiva quando impede o seguimento do recurso, quando cabe a 
gravo, cujo provimento não vincula o conhecimento do recurso 
liberado (Súmula n9 289 do STF). Logo,.ao apreciar agravo de 
instrumento que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impe 
diu a subida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente 
no juízo de admissibilidade. E se o provimento do agravo não 
rendia ensejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não 
se o deve admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi 
car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe 
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 89? 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o jul­
gador ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho in- 
deferltôrio da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação cons 
trutiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do a-çtigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello,expres 
sa nos seguintes termos: ~

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
liminar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do Orgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.

3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5, 6 certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
dó Cabithento dos embargos "das decisões das Turmas contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
ienes verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
urbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 

.10 o» teleológico e sistemático, de vez que "... não sê 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. 0 Direito Objetivo 
não é um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cadã 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autonomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 

para o caso em apreço" (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. edição - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar à 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste .Tribunal ' 
am agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jetivo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre­
sidente do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oralT 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des­
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ RECASENS SICHES, entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais razoa' 
vel . Na interpretação do direito não há uniformidade lógi­
ca do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do enten­
dimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpreta 
cion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos .inter 
postos, valendo notar que a garantia constitucional previs­
ta no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não tem 
pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de o pre 
ceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizendo res 
peito a ação e não a recurso, enquanto o último regula o 
processo penal e os procedimentos administrativos, assegu­
rando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão , 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso.de Revista estava fundamentado 
legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presiden­
te do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocorrem as 
hipóteses'previstas no art. 894 da CLT, razão pela qual o 
recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa ao art. 
153, § 49 da Carta Magna."
Denego seguimento ao extraordinário.
Püblique-sè. , (
Brasília, 21 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

IDÊNTICOS DESPACHOS FORAM EXARADOS NOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:

E-AI-2551/80
(Ac. TP-1962/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Roberto Benatar
RECORRIDO : JOÃO PINTO GOMES
Advogado : Dr. Geraldo Cezar Franco
3a. Região

E-AI-3999/80
(Ac. TP-1006/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Ornar F-ialho
RECORRIDO : JOÃO BATISTA DE NAZARÉ
Advogado : Dr. Múcio Wanderley Borja

3a. Região

E-AI-43/81
(Ac.' TP-1030/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque
RECORRIDO : JOAQUIM CORRÊA
Advogado : Dr. Jorge Estéfane Baptista de Oliveira

3a. Região

E-AI-1466/81
(Ac. TP-1059/83)

RECORRENTE: UNIÁO DE BANCOS BRASILEIROS S/A-UNIBANCO
Advogado : Dr. Márcio Gontijo
RECORRIDO : WILSON SIMÕES
Advogado : Dr. José Torres das Neves
9a. Região

E-AI-1860/81 
(Ac. TP-1077/83)
RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0. Costa
RECORRIDOS: ADEMAR MARTINS MACHADO E OUTROS
Advogatfo : Dr. José Alberto Couto Maciel

3a. Região

E-AI-1924/81
(Ac. TP-1087/8 3)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque

Recurso.de


RECORRIDOS: ADÃO PEREIRA VITÕRIO E OUTROS 
Advogada : Dra. Lúcia da Costa Matoso 

3a. Região

E-AI-2347/81 
(Ac. TP-1103/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
RECORRIDO : EVANDRO PESSOA 
Advogado : Dr. Jorge Estéfane B. de Oliveira 

3a. Região

E-AI-2395/81 
(Ac. TP-1189/83)

RECORRENTE: UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Advogado : Dr. Márcio Gontijo 
RECORRIDO : LUIZ ANTONIO DUARTE 
Advogado : Dr. José Torres das Neves 

la. Região

E-AI-2544/81 
(Ac. TP-1193/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
RECORRIDO : ALTINO MARCILIO
Advogado : Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira

3a. Região

E-AI-2643/81 
(Ac. TP-1889/8 3)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0. Costa 
RECORRIDOS: ERALDO DE MATTOS E OUTROS 
Advogado : Dr. Edmur Ferreira Faria

3a. Região

E-AI-2963/81 
(Ac. TP-1963/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Roberto Benatar 
RECORRIDO : RAYMUNDO NONATO MENDES 
Advogado : Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira 

3a. Região

E-AI-3359/81 
(Ac. TP-1566/83)

RECORRENTE: GLADYS CURSINO DE OLIVEIRA
Advogado : Dr. José Torres das Neves
RECORRIDO : INSTITUTO DE FRATURAS, ORTOPEDIA E REABILITAÇÃO DE SÃO BER­

NARDO DO CAMPO S/A LTDA.
Advogados : Drs. Rogério Avelar e Oswaldo Sant'Anna

2a. Região

E-AI-3469/81 
(Ac. TP-1228/83)

RECORRENTE: ECONÔMICO NORDESTE S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO
Advogada : Dra. Iduna E. Weinert 
RECORRIDO : MARXEDES FERREIRA LEITÃO 
Advogado : Dr. José Maria de Souza Andrade 

6a. Região

E-AI-3951/81 
(Ac. TP-1247/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0. Costa
RECORRIDOS: ARLINDO SEVERO DE ANDRADE E OUTROS 
Advogado : Dr. Márcio Gontijo 
5a. Região

E-AI-4251/81 
(Ac. TP-2013/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0. Costa
RECORRIDOS: NILTON COSTA MAIA E OUTROS 
Advogado : Dr. Francisco Porto 
5a. Região

E-AI-4720/81 
(Ac. TP-1397/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0 Costa
RECORRIDOS: JOSÉ NATIVIDADE ALVES E OUTROS
Advogado : Dr. Darcilo de Miranda Filho 
3a. Região

E-AI-4722/81 
(Ac. TP-1398/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0. Costa
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RECORRIDO : JOSÉ FRANCISCO FILHO 
Advogado : Dr. Múcio Wanderley Borja 
3a. Região

E-AI-4733/81 
(Ac- TP-1399/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Roberto Benatar 
RECORRIDO : JOÃO DE ALMEIDA
Advogado : Dr. Etelvino Oswaldo Costa 
3a. Região

E-AI-5510/81 
(Ac. TP-1426/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
RECORRIDO : ANTONIO JOSÉ DE PAULA
Advogado : Dr. Jorge Estefane Batista de Oliveira 

3a. Região

E-AI-5861/81 
(Ac. TP-1446/8 3)

RECORRENTE: CASA ANGLO BRASILEIRA S/A - MODAS, CONFECÇÕES E BAZAR 
Advogado : Dr. Márcio Gontijo 
RECORRIDO : FRANCISCO GERALDO CASAS 
Advogado : Dr. Bernardino Lopes Figueira 
2a. Região

E-AI-6012/81 
(Ac. TP-1451/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0. Costa 
RECORRIDO : JOSÉ ROBERTO DA SILVA 

la. Região

E-AI-34/82 
(Ac. TP-2121/83)

RECORRENTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E CA­
PITALIZAÇÃO E DE AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS E DE 
CRÉDITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Advogada : Dra. Eliana Traverso Calegari 
RECORRIDA : DINÂMICA PROMOÇÕES E VENDAS LTDA.
Advogado : Dr. José Torres das Neves 

la. Região

E-AI-44/82 
(Ac. TP-1701/82)

RECORRENTE: BENIGNO COSTA PACHECO
Advogada : Dra. Eliana Traverso Calegari 
RECORRIDO : BANCO ITAÚ S/A 
Advogado : Dr. José Torres das Neves 
3a. Região

E-AI-47/82 
(Ac. TP-585/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Roberto Benatar 
RECORRIDO : JOSÉ VICENTE DE DEUS 
Advogado : Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira 

3a. Região

E-AI-85/82 
(Ac. TP-1759/83)

RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Advogado : Dr. Bernardino José de Campos Nogueira 
RECORRIDO : CLEONICE THEREZINHA SANDRINI FÁVERO 
Advogado : Dr. Raul Schwinden Júnior 

2a. Região 

E-AI-353/82 
(Ac. TP-588/83)

RECORRENTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
ANÁPOLIS

Advogada : Dra. Eliana Traverso Calegari 
RECORRIDO : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Advogado : Dr. Márcio Gontijo 

3a. Região

E-AI-366/82 
(Ac. TP-1607/83) 
RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Advogada : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
RECORRIDO : JOSÉ CARLOS JORGE
Advogado : Dr. Rogério A. C. Pinho 
5a. Região

E-AI-378/82 
(Ac. TP-589/83)

RECORRENTE: CIA. PAULISTA DE FORÇA E LUZ
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Advogado : Dr. Victor Russomano Júnior 
RECORRIDOS: GILBERTO CHIADO E OUTROS 
Advogado : Dr. Pedto Luiz Leão Velloso Ebert 
2a. Região

E-AI-509/82 
(AÍ.TP. 591/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
RECORRIDO : ARISTIDES MARTINS DA SILVA 
Advogado : Dr. Múcio Wanderley Borja 
39 Região .

E-AI-1068/82 
(Ac.TP. 595/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
RECORRIDO : JOSÉ AGOSTINHO DA SILVA
Advogado : Dr. Jorge Estefajie Baptista de Oliveira 
3? Região .

E-AI-1257/82 
(Ac.TP. 1632/83

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. José Firmo de Araújo Filho 
RECORRIDO : JAIME JOSÉ DO NASCIMENTO FEITOSA 
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
2? Região .

AG-AI-1981/82
(Ac.TP. 1128/83)
RECORRENTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA -IBGE 
Advogado : Dra. Eliana Traverso Calegari 
RECORRIDO : ANÍBAL ALVIN TEIXEIRA 
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende 
5? Região .

AG-AI-2583/82 
(Ac.TP. 1276/83

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada : Dra. Valéria Medeiros-de Albuquerque 
RECORRIDO : OLÍMPIO COLEN FILHO 
Advogado : Dr. Helton Brant Aleixo 
3? Região .

AG-AI-2738/82 
(Ac.TP. 1279/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0. Costa ’ 
RECORRIDO : AMÉRICO MARCOS TEIXEIRA FRANCO 
Advogado : Dr. Francisco Antonio de Souza Porto 
59 Região .

AG-AI-2799/82 
(Ac.TP. 0645/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0. Costa 
RECORRIDO : ANTONIO KILESSE E OUTRO 
Advogado : Dr. Geraldo Cezar Franco 
39 Região .

AG-AI-2855/82
(Ac.TP. 2071/83)

RECORRENTE: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A 
Advogada : Dra. Harleine Gueiros Bernardes Dias 
RECORRIDOS: DOMINGOS WILSON ABDALLA DO AMARAL E OUTROS 
Advogada : Dra. Maria Lopes de Morais 
39 Região .

AG-AI-3508/82 
(Ac.TP. 1504/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
RECORRIDO : AGENOR ZEFERINO DE ALMEIDA E OUTROS 
Advogado : Dr. Geraldo Cezar Franco
39 Re giro .

AG-AI- 3728/82
(Ac.TP. 1300/83

RECORRENTE: BANCO D0 BRASIL S/A
Advogado : Dr. José Firmo de Araújo Filho 
RECORRIDO : ADJALME DE SANTA ROSA
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 
19 Região .

AG-AI-3779/82 
(Ac.TP. 2073/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto O. Costa

RECORRIDOS: REIMUNDO JOVIANO E OUTROS 
Advogado : Dr. Juracy Guimarães Filho 
39 Região .

AG-AI-3871/82 
(Ac.TP. 1307/83

RECORRENTE: BANCO D0 ESTADO DE MINAS GERAIS S/A
Advogada : Dra. Harleine Gueiros Bernardes Dias 
RECORRIDO : GERALDO DA CONCEIÇÃO MIRANDA 
Advogado : Dr. Geraldo Cezar Franco 
39 Região .

AG-AI- 4811/82 
(Ac.TP. 1910/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Roberto Benatar 
RECORRIDO : ADÃO ALÍPIO DA CRUZ 
Advogado : Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira 
39 Região .

AG-AI-4824/82 
(Ac.TP. 2075/83)

RECORRENTE: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A
Advogados : Drs. Harleine Gueiros Bernardes Dias e Hugo Gueiros Bernardes 

Filho
RECORRIDOS: MOACIR JOSÉ PIRES FILHO E OUTROS 
Advogado : Dr. Banedito Calheiros Bomfim 
19 Região .

AG-AI- 5009/82 
(Ac.TP. 2077/83)

RECORRENTE: REDE FERROVIÃRIA S/A
Advogado : Dr. Osmar Fialho 
RECORRIDOS: ADAEZER MACEDO E OUTROS 
Advogado : Dr. Francisco Porto 

59 Região .

AG-AI-5459/82 
(Ac.TP. 2Ò84/83)

RECORRENTE: CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A 
Advogado : Dr. José Rodrigues Mandú 
RECORRIDO : BENEDITO PULQUERIO PINHEIRO MONTEIRO 
Advogado : Dr. José Roberto da Silva 
19 Região .

AG-AI-5651/82 
(Ac.TP. 2085/83)

RECORRENTE: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A 
Advogada : Dra. Harleine Gueiros Bernardes Dias 
RECORRIDO : RÚMULO RAMENCHI
Advogada : Dra. Eliena Traverso Calegari 
19 Região .

Brasília, 30 de setembro de 1983.

SETOR DE RECURSOS

RECURSO EXTRAORDINÃRIO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
VISTA por 05 (cinco) dias ao RECORRIDO para CONTRA-ARRAZOAR:

E.RR-756/80-Recorrente: VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A. Recorri
do: RUY DE MELLO PORTELLA. Ao Dr. Pedro Luiz Leão Velloso 
Ebert.

ED.AG.RR-3799/80-R&corrente: REDE FERROVIÁRIA PeDERÃL S/A. Re 
corridos: MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES PEREIRA E OUTROS. Ao Dr.
Evaldo Roberto Rodrigues Viegas.

ED.AG.RR-486/82-Recorrente: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A. Re 
corridos: AMÉRICO MARCOS TEIXEIRA FRANCO E OUTROS. Ao Dr. F1an 
cisto Porto.

AG.RR-1534/81-Recorrente: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A. Re
corrida: ALDA GAZZI CARVALHO. Ao Dr. Múcio Wanderley Borja.

E.AI-190/80~Recorrente: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES CO 
LETIVOS. Recorrido: ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS. Ao Dr. Sid 
H. Riedel de Figueiredo.

ED.RO.DC-35/82-Recorrente: FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO 
DA BAHIA. Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES 
E VIAJANTES DO COMÉRCIO NO ESTADO DA BAHIA. Ao Dr. Pedro 
Ribeiro Luz.

E,RO.DC-259/82-Recorrentes: SINDICATO DOS BANCOS NOS ESTADOS 
DE SÃO. PAULO, PARANÃ, MATO GROSSO E MATO GROSSO DO SUL; BANCO 
DO BRASIL S/A e SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABALECIMENTOS 
BANCÃRIOS DE JAÓ, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE PIRACICABA, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE 
CIMENTOS BANCÃRIOS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS e SINDICATO DOS EM 
PREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE LINS. Recorridos: OS 
MESMOS. Aos Drs. Harleine Gueiros Bernardes Dias, José Firmo 
de Araújo e José Torres das Neves.
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AR-20/80
Autor : PEIXOTO GONÇALVES S/A-INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Advogado : Dr. Ubirajara Emanuel Tavares de Melo 
Réu : EDISON WALFRIDO SANTOS
Advogado : Dr. Francisco Antônio de Sousa Pôrto

O Autor PEIXOTO GONÇALVES S/A-INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 
através de seu advogado Dr. Ubirajara Emanuel Tavares de Melo, 
fica intimado a recolher no prazo legal, as CUSTAS arbitradas 
no Processo TST.AR-20/80, na importância de Cr$ 1.941,00 (um 
mil, novecentos e quarenta e um cruzeiros).

DC-06/83
Suscitante: FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS TRABALHADORES EM ESTA 

BELECIMENTOS DE ENSINO-FITEE.
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende

Suscitados: FEDERANçÃO NACIONAL DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, 
SINDICATO NACIONAL DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
SECUNDÁRIO, PRIMÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE E SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
SECUNDÁRIO E PRIMÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ.

Advogados : Drs. Arilton Portela e Roberto Geraldo de Paiva 
Dornas.

corridos: ULYSSES DA SILVA BISPO E OUTROS. Ao Dr.Djalma da Sil 
veira Allegro.

AG.AI-4531/82—Recorrente: BANCO SAFRA S/A. REcorrido: SIRLEI 
TERESINHA PELLINI. Ao Dr. Jorge Pedro Galli.

AG.AI-4565/82-P.ecorrente: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE.Recorrido 
ALBERICO DE ALVARENGA MAFRA FILHO. Ao Dr. Júlio Borges Gomide.

AG.AI-4635/82-Recorrente: TELECOMUNICAÇÕES_DE SÃO PAULO S/A.Re 
corridos: JOSÉ VOMERO E OUTROS. Ao Dr. José Alberto Couto Ma 
ciei.

AG.AI-5531/82-Recorrente: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A 
Recorrido: ANTONIO JOSÉ MARIA GUEDES DA LUZ. Ao Dr. José Tor 
res das Neves.

RO.DC-564/82-Recogrente: HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A. Re 
corridos: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁ 
RIOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA e OUTROS. Ao Dr. José Torres 
das Neves.

RO.MS-131/83-Recorrente: COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODUTORES DE 
LEITE LTDA. Recorrido: JOÃO D’ANZICOURT E SILVA. Ao Dr. A. D.
Meirelles Quintella.

A Suscitante:FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS TRABALHA 
DORES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO-FITEE e Suscitados: 1. FE 
DERAÇÃO NACIONAL DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO. 2.: I SINDICATO 
DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SECUNDÁRIO, PRIMÁRIO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE. 3. SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE 
ENSINO SECUNDÁRIO E PRIMÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ, através de 
seus advogados Drs. Ulisses Riedel de Resende; Arilton Portela 
e Roberto Geraldo de Paiva Dornas, ficam intimados a recolher, 
no prazo legal, as CUSTAS arbitradas no Processo TST.DC-06/83, 
na importância de Cr$ 1.683,00 (um mil, seiscentos e oitenta e 
três cruzeiros), cada um.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
VISTA por 05 (cinco) dias ao RECORRIDO para IMPUGNAR:

AG.RR-4461/81-Recorrente: ANTONIO CELSO DOS SANTOS. Recorridos 
ORBRAM-ORGANIZAÇÃO E BRAMBILLA LTDA, VIRGIBRÃS-EMPRESA BRASI
LEIRA DE VIGILANTE LTDA E BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A.Aos' 
Drs.Nelson Gramazio e Haroldo Cabral Figueiredo.

AG.RR—1403/82-Recorrentes:CLAYDE APARECIDA RAMOS E OUTROS. Re 
corrida: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Ao Dr. Bernar 
dino José de Campos Nogueira.

AG.RR-1404/82-Recorrente: URIDES MIRANDA. Recorrida: FEPASA-FER 
ROVIA PAULISTA S/A. Ã Dra. Diva Prestes Marcondes Malerbi.

AG.RR—2771/82 -Recorrente: UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEI 
ROS S/A. Recorridos: ELMIR FERNANDES QUINHONES E OUTRO. Ao Dr 
Carlos de Oliveira.

AG.RR-5404/82—Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. Recor 
ridos: MANOEL MAIA DA SILVA E OUTROS. Ao Dr. Maurício dos Reis.

AG.RR-5849/82-Recorrentes: TÂNIA RÉGIA BORGES COTRIM E OUTRA. 
Recorrida: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Á Dra.Sônia 
Sterman.

ED.E.AI-1565/81-Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.Recor 
rida: MARIA DE FÁTIMA NASCIMENTO FERREIRA. Ao Dr. MÚcio Wander 
ley Borja.

ED.E.AI-1909/81-Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.Recor 
rida: LUIZ ANTONIO MENDES. Ao Dr. Abeylarc Vieira.

ED.E.AI-3429/81-Recorrente: REDE FERROVIÁI IA FEDERAL S/A.Recor 
rido: JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS. Ao Dr. Jor ;e Stefane Baptista 
de Oliveira.

ED.E.AI-2338/81-Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.Recor 
rido: AVELINO PAIVA AZEVEDO. Ao Dr. Carlos Odorico Vieira Mar­
tins .

ED■E.AI—6381/81—Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.Recor 
rido: JUAREZ TAVORA NERY. Ao Dr. MÚcio Wanderley Borja.

ED.E.AI-6406/81-Recorrente: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A 
Recorridos: ANTONIO PENEZI E. OUTRO. Ao Dr. Adilson de Paula 
Machado.

ED.E.AI-46/82-Pernrrente- REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.Recorri 
do: ANTONIO GONÇALVES FERREIRA. Ao Dr. Jorge Estefane Baptista 
de Oliveira.

^^122518/82-Recorrente: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A.Re
22 mí, REGINALD0 DE SOUZA E OUTROS. Ao Dr. José Alberto Cou to Maciel. —

AG•AI~2174/82-Recorrentes: AGOSTINHO ALVES DOS SANTOS E OUTROS 
Recorrida: REDE FERROVIÁRIA federal S/A. Ao Dr. Carlos Roberto 
O. Costa.

AG.AI-3311/82-Recorrente: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A.Re

E.AR-43/79-Recorrentes: 
ESTADO DA BAHIA. Ao Dr.

ZÊLIA LESSA TIMBÕ E OUTROS. Recorrido: 
Pedro Gordilho.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Os Agravantes abaixo, ficam intimados através dos advoga 
dos referidos, a efetuarem o PREPARO para o Colendo Supremo 
Tribunal Federal, no prazo de 10 (dez) dias, de acordo com o 
§ 19 do art. 59, de seu Regimento Interno.

AI-2689/81-(TST.AI-17.392/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES COLETIVOS. Agravado: JOSÉ PAULINO DOS SANTOS. 
Ao Dr. Fernando Neves da Silva.

AI-4344/81-(TST.AI-17.685/83)-Agravante: COMPANHIA DE NAVEGA 
ÇÃO DO SÃO FRANCISCO. Agravado: JOSÉ VIEIRA DA COSTA. Ao Dr.Jo 
sê Maria de Souza Andrade.

AI-4582/81-(TST,AI—17.723/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES COLETIVOS. Agravados: ARMANDO MASSARI E OUTROS. 
Ao Dr. José Alberto Couto Maciel.

AI-4719/81-(TST.AI-17.451/83)-Agravante: BANCO DO ESTADO DE MI 
NAS GERAIS S/A. Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE 
CIMENTOS BANCÁRIOS DE UBERABA. Á Dra. Harleine Gueiros Bernar- 
des Dias.

AI-6302/81-(TST.AI-17■393/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES COLETIVOS. Agravada: VITA BATISTA THOMAZ. Ao Dr 
Fernando Neves da Silva.

AI-486/82-(TST.AI-18.022/83)-Agravante: COMPANIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES COLETIVOS. Agravada: ELVIRA BASTAZZINI DE CAMPOS. 
Ao Dr. Fernando Neves da Silva.

AI-1547/82-(TST.AI-17■768/83)-Agravante: COMPANHIA DE SANEAMEN 
TO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO.- SABESP. Agravada: NINA HU 
BERMAN DE OLIVEIRA. A Dra. Maria Cristina Paixão Cortes.

AI-1584/82-(TST.AI-17.450/83)-Agravante: BANCO DO ESTADO DE MI 
NAS GERAIS S/A. Agravado: OSWALDO CARVALHO SILVA. Á Dra.Harlei 
ne Gueiros Bernardes Dias.

AI41717/82-(TST.AI-17.452/83)-Agravante: BANCO DO ESTADO DE MI 
NAS GERAIS S/A. Agravada: SANDRA MARILU MARTINS NUNES. A Dra. 
Harleine Gueiros Bernardes Dias.

AI-1801/82- (TST. AI-17 ■ 702/83)~-Aoravantes: LUIZ GUSTAVO MARANHO 
E OUTROS. Agravada: INDÚSTRIA METALÚRGICA SANTO ANTÔNIO LTDA.
Ao Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert.

AI-1886/82-(TST.AI-17.862/83)-Agravante: HEMETÉRIO MOREIRA NE 
TO. Agravado: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A. Ao Dr. Carlos 
Odorico Vieira Martins.

AI-2275/82-(TST.AI-18.085/83)-Agravante: MANNESMANN S/A. Agra 
vado: ROBERTO PASSOS RODRIGUES DO NASCIMENTO. Ao Dr. Hugo Guei 
ros Bernardes Filho.

AI-2383/82-(TST.AI-17.362/83)-Agravante: REDE FERROVIÁRIA FE 
DERAL S/A. Agravado: MANOEL DAMIÃO. A Dra. Valéria Medeiros de 
Albuquerque.
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AI-2662/82-(TST.AI-17.980/83)-A.gravante: REDE FERROVIÃRIA FE 
DERAL S/A- Agravado: EDUARDO BERGALLO. Ao Dr. Osmar Fialho.

AI-3222/82-(TST.AI-17.556/83)-Agravante; CLUBE DE REGATAS DO 
FLAMENGO. Agravado; ARTHUR DE CARVALHO. Ao Dr. Carlos Odorico 
Vieira Martins.

RO.MS—640/81—(TST.AI—17.710/83)-Agravantes: ANTONIO PEDRO STEN 
GHEL CAVALCANTE E OUTROS. Agravada: VARIG S/A-VIAÇÃO AÉREA RIÕ 
GRANDENSE. Ao Dr. Emmanuel Carlos.

RO.MS—536/82—(TST.AI—12.525/83)—Agravante; PIRELLI S/A - COMPA 
NHIA INDUSTRIAL BRASILEIRA. Agravada: 12a. JUNTA DE CONCILIA— 
ÇÃO E JULGAMENTO DE PORTO ALEGRE. Ao Dr. Rodolf Erbert.

AI-3649/82-(TST.AI-17.830/83)-Agravantes: ALEIXO DE GOUVEIA E 
OUTROS. Agravada: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A. Ao Dr. José Fran 
cisco Boselli.

AI-3739/82-(TST.AI-17.775/83)-Agravante; TELECOMUNICAÇÕES DE
SÃO PAULO S/A.-TELESP.Agravados: ONDINA DE GODOY COSTA E OUTROS 

_A Dra. Ana Maria José Silva de Alencar.

AI-3877/82-(TST.AI-17.929/83)-Agravante: BANCO NACIONAL S/A. A 
gravado: ARMANDO DE SIMONI. Ao Dr. Carlos Odorico Vieira Mar-?- : 
tins.

AI-4552/82-(TST.AI-17.776/83)-Agravante: TELECOMUNICAÇÕES DE 
SÃO PAULO S/A-TELESP. Agravados: PRIMO BIANCHI E OUTROS. A Dra 
Ana Maria José Silva de Alencar.

AI-4568/82-(TST.AI-17.777/83)-Agravante; TELECOMUNICAÇÕES DE 
MINAS GERAIS S/A-TELEMIG.Agravado: ADAIL AVILA BARBOSA. A Dra. 
Ana Maria José Silva de Alencar.

AI-4627/82-(TST.AI-17.449/83)-Agravante: BANCO DO ESTADO DE MI 
NAS GERAIS S/A. Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELE 
CIMENTOS BANCÁRIOS DE SÃO JOSE DOS CAMPOS. A Dra. Harleine Guei 
ros Bernardes Dias.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
VISTA por 05 (cinco) dias ao AGRAVADO para CONTRAMINUTAR:

AI-4644/79-(TST.AI-15.647/83)-Agravante: UNIÃO DE BANCOS BRASI 
LEIROS S/A-UNIBANCO. Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ES 
TABALECIMENTOS BANCÃRIOS DE ITAPERUNA. Ao Dr. José Torres das 
Neves.

AI—649/80—(TST.AI—15.828/83)—Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES COLETIVOS. Agravado: GERALDO MESQUITA. Ao Dr. Sid 
H. Riedel de Figueiredo.

AI-2307/80-(TST.AI-15.827/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES COLET.IVOS. Agravado: JOSÉ SILVA. Ac Dr. Ulisses Rie 
dei de Resende.

AI—2412/80-(TST.AI-15,826/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES COLETIVOS. Agravada: MARINA CONTIN FERRARI. Ao 
Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo.

AI—3895/80—(TST.AI-15.980/83)-Agravante: LOJAS DUAS AMÉRICAS 
SÁ-COMÉRCIO DE MODAS. Agravado: JOÃO AUGUSTO DA ROCHA FILHO.
Ao Dr. José Torres das Neves.

AI-4681/82-(TST.AI-17.918/83)-Agravante: FEPASA-FERROVIA PAU 
LISTA S/A. AGravado: JOSÉ SILVEIRA NUNES. Ao Dr. José Paulino 
Franco de Carvalho.

AI—3913/80—(TST.AI-15.979/83)-Agravante: MINERITA-AGRO PECUÃRIA 
E MINERAÇÃO LTDA. Agravado: PANTSHO SALABASCHEFF. Ao Dr. Abaetê 
Gabriel Pereira Matos.

AI—4698/82- (TST.AI-17 ■ 735/83)-Agravante.: REDE FERROVIÃRIA FE 
DERAL S/A. Agravados: TIAGO RAMIRO DOS REIS E OUTROS. Ao Dr. 
Carlos Roberto O. Costa.

AI—4751/81—(TST.AI—17.587/83)-Agravante: BANCO DA BAHIA DE IN­
VESTIMENTOS S/A. Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABE 
LECIMENTOS BANCÃRIOS DA BAHIA. Ao Dr. Rogério Avelar.

AI-5423/82-(TST.AI-17.453/83)-Agravante: BANCO DO ESTADO DE MI 
NAS GERAIS S/A. AGravado: WALDERLI RODRIGUES. A Dra. Harleine 
Gueiros Bernardes Dias.

RR-3174/81-(TST.AI-17.825/83)-Agravantes: MARIA ESCOLÃSTICA DE 
MATTOS DUTRA E OUTRAS. Agravada: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Ao Dr. Francisco Porto.

RR—4588/81-(TST.AI-17.727/83)—Agravante: FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASI 
LEIRA DE ASSISTÉNCIA-LBA. AGravada: TEREZINHA DA COSTA NIEMEYER 
Ao Dr. José Alberto Couto Maciel.

RR-5017/81-(TST.AI-17.810/83)-Agravante: SINDICATO DOS EMPREGA 
DOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE MATO GROSSO DO SUL. Agra 
vedo: BANCO DO BRASIL S/A. A Dra. Eliana Traverso Calegari.

RR-5G50/81-(TST.AI-17.214/83)-Agravante: BANCO BAMERINDUS DO 
BRASIL S/A. Agravado: GEDEAO DUARTE PACHECO. Ao Dr. Márcio Gon 
tijo.

RR-598/82-(TST.AI-17.684/83)-Agravante: BANCO DO ESTADO DA 
BAHIA S/A. Agravado: CARLOS AUGUSTO FERREIRA DA SILVA. Ao Dr. 
José Maria de Souza Andrade.

RR-1830/82-(TST.AI-17.512/83)-Agravante: SUL AMÉRICA CAPITALI 
ZA.ÇÃO S/A. Agravada: MARIA ANTONIETA BALDESSARINI DE ARAÚJO.Ao 
Dr. Fernando Neves da Silva.

RR-3979/82-(TST.AI-17.395/83)-Agravante: SUL AMÉRICA CAPITALI 
ZAÇAO S/A. Agravado: JOSÉ BAPTISTA CHAVES. Ao Dr. Fernando Ne 
ves da Silva.

AI—4183/80—(TST.AI—17.562/83)—Agravante: ESTADO DE SÃO PAULO.A 
gravada: LÚCIA DE FÃTIMA PEREIRA DA SILVA. A Recorrida.

AI-179/81-(TST.AI-17.561/83)-Agravante: ESTADO DE SÃO PAULO. A 
gravada: OLIVIA MARIA DA SILVA. A Agravadas.

AI-2049/81-(TST.AI-15.648/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES COLETIVOS. Agravada: AURORA MARIA. Ao Dr. Sid 
H. Riedel de Figueiredo.

AI-2334/81-(TST,AI-16.194/83)-Agravante: BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL s/a. Agravado:LAERTE ORDAvAs. Ao Dr. José Torres 
das Neves.

AI-2796/81-(TST.AI-16.193/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES COLETIVOS. Agravado: JUVENAL GOMES DA SILVA. Ao 
Dr. Omi Arruda Figueiredo Jr.

AI-3367/81-(TST.AI-16.191/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES COLETIVOS. Agravado: JOSÉ BENTO FILHO. Ao Dr. 
Sid Riedel de Figueiredo.

AI-3835/81-(TST.AI-16,546/83)-Agravante: ESTADO DE PERNAMBUCO.
Agravada: MARLUCE ALBUQUERQUE GOMES. Ao Dr. Paulo Azevedo.

AI—3887/81—(TST.AI-16.192/83)-Agravante: SOCIEDADE TÉCNICA DE 
FUNDIÇÕES GERAIS S/A-SOFÍJNGE. Agravado: SINÉZIO MANOEL DOS 
SANTOS. Ao Agravado.

AI-4707/81-(TST.AI-18.042/83)—Acravante: ESTADO DE SÃO PAULO 
Agravados: ANTONIO DELLA VERDE MENDONÇA E OUTRO. Ao Dr. João 
Siqueira Campos.

AI-4766/81-(TST.AI-16.187/83)-Acravante: BANCO DO BRASIL S/A.
Agravado: OCTÃVIO FREITAS SOARES. Ao Dr. Rubens de Mendonça.

AI-4837/81-(TST.AI-16.189/83)-Agravante: BANCO DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL S/A. AGravado: MILTON MATIELLO. Ao Dr. José 
Torres das Neves.

RO.AR-216/82-(TST.AI-17.596/83)-Acravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Agravado:JOSÉ THEÕPHILO MOUTINHO. Ao Dr. Dilson Furtado de Al 
meida.

RO.DC-349/82-(TST.AI-17.793/83)-Agravantes: SINDICATO DOS EM 
PREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS NO ESTADO DE GOIÃS E 
OUTROS. Agravado: MINAS INVESTIMENTOS S/A-CRÉDITO E FINANCIA­
MENTO. Ao Dr. José Torres das Neves.

AI-4937/81-(TST.AI-16■188/83)-Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
AGravado: RIOLANDO DE MENDONÇA. Ao Dr. Sid H. Riedel de Figuei 
redo.

AI-5326/81-(TST.AI-16.075/83)-Agravante: BANCO NACIONAL S/A 
Agravado: JURAMIR SILVEIRA da SILVA. Ao Dr. José Torres das 
Neves.
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AI-5432/81-(TST.AI-15.713/83)-Agravante: BANCO NACIONAL S/A. A 
gravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE ITAPERUNA. Ac Dr. José Torres das Neves.

Advogado : Dr. Ulisses Borges de Resende 
Agravada : FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A 
Advogado : Dr. José Paulino Franco de Carvalho.

AI-5686/81—(TST.AI-17.694/83)-Agravante: ESTADO DE MINAS GE 
RAIS. AGravada: ADELIA MARIA DE CARVALHO LIMA. A Agravada.

AI-5839/81-(TST.AI-16.076/83)-Agravante: BANCO NACIONAL S/A. A 
gravados: ANA MARIA PEREIRA DE SOUZA E OUTROS. Ao Dr. Paulo 
César Costeira.

AI-6288/81-(TST.AI-16.190/83)-Agravante: SOCIEDADE TÉCNICA DE 
FUNDIÇÕES GERAIS S/A-SGFUNGE. Agravado: ANTONIO DOMINGOS DE 
SOUZA. Ao Dr. Renato Rodrigues Ferreira.

AI-210/82-(TST.AI-16.290/83)-Agravante: BANCO DO BRASIL S/A.A 
gravado: MOZART AURÉLIO DE ABREU. Ao Dr. Sérgio Roberto Alonso.

AI-446/82-(TST.AI-15.236/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES COLETIVOS. Agravados: ANTONIO DEL FIORE E OUTROS. 
Ao Dr. Eduardo do Vale Barbosa.

AI-839/82-(TST.AI-16■195/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES COLETIVOS. Agravado: SOFIO DAS NEVES OUTOR. Ao Dr. 
Sérgio Roberto Alonso.

AI-1694/82-(TST.AI-15.235/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES COLETIVOS. Agravado: PAULO DE GORBI. Ao Dr. Sid H. 
Riedel de Figueiredo.

*

AI-3377/82-(TST.AI-15.237/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES COLETIVOS. Agravada: JUDITH MARINHO DA SILVA.Ao 
Dr. Wagner Birvar Sanches.

AI-4660/82-(TST.AI-15.238/83)-Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE TRANSPORTES COLETIVOS. Agravado: JOAQUIM LÁZARO CÉSAR. Ao 
Dr. Nelson José de Freitas.

AI-5277/82-(TST.AI-14■912/83)-Agravante: FNV-FÁBRICA NACIONAL 
BE VAGÕES S/A. AGravados: HÉLIO DE MOURA E OUTROS. Ao Dr. José 
Francisco Boselli.

RR-3698/79-(TST.AI-15.842/83)-Agravante: UNIÃO DE BANCOS BRASI 
LEIROS S/A-UNIBANCO. Agravados: EDSON SEBASTIÃO VALOIS DA SIL­
VA E OUTROS. Ao Dr. Alino da Costa Monteiro.

RR-4760/81-(TST.AI-15.766/83)-Agravante: TEKNO S/A-CONSTRUÇÕES 
INDUSTRIA E COMÉRCIO. Agravado: ALBERTO PONTES MARTINS.. Ao 
Dr. Valério Rezende.

RR-5236/81-(TST.AI-17■811/83)-Agravante: PREFEITURA DO MUNICÍ 
PIO DE JUNDIÁT. Agravado: FLORENTINO DOS SANTOS. Ao Dr. AriSto 
teles Cirino Mazzola.

RR-2198/82-(TST.AI-16.002/83)-Agravante: ANÍBAL ALVIM TEIXEIRA. 
Agravada: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIR:o DE GEOGRAFIA E ESTATÍS 
TICA. A Dra. Eliana Traverso Calegari.

RR-3071/82-(TST.AI-15.818/83)-Agravantes: DOMINGOS JOSÉ DA COS 
TA E SILVA FILHO E OUTROS. Agravados: BANCO DO BRASIL E CAIXA 
DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÃRIOS DO BANCO DO BRASIL. Ao Dr.Drãu 
sio de Sousa Freitas.

RR-4313/82-(TST.AI-16.003/83)-Agravante: ROMEU FRASCHETTI.Agra 
vada: FERROVIA PAULISTA S/A-FEPASA. Ã Dra. Maria Cristina Pai­
xão Cortes.

RO.DC—510/82—(TST.AI-15.910/83)—Agravante: SINDICATO DOS EMPRE 
GADOS NO COMÉRCIO DE LONDRINA. AGravados: FEDERAÇÃO DO COMÊR 
CIO DO ESTADO DO PARANÁ E OUTRO. Ao Dr. Rubens Edmundo Requião

BB74473/81-(TST.AI-12.259/83)
Agravante: MOACYR MEDINA COELI

vogado : Dr. Ulisses Borges de Resende
Agravada : FEPASA-FERROVIA PAULISTAAS/A.

vogado : Dr. José Paulino Franco de Carvalho

A 
advogado Agravada FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A, através de seu 
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RE-3623/82-(TST.AI-14.209/83)
Agravantes: GERALDO ZAMPIERI e OUTROS
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A Agravada FEPASA-FERROVIS PAULISTA S/A,através de seu 
advogado Dr. José Paulino Franco de Carvalho, fica intimada a 
apresentar as peças para formação do instrumento ou pagar os 
EMOLUMENTOS respectivos, no prazo legal, nesta Secretaria. Va 
lor dos emolumentos:Cr$.1.026,00 (um mil e vinte e seis cruzei 
ros) .

RO.AR-766/81-(TST.AI-15.981/83)
Agravante: SINDICATO RURAL DE LENÇÕIS PAULISTA
Advogado : Dr. Pciulo Machado Guimarães
Agravados: JORGE FREDERICO VIEIRA e LUCIMAR FALAVINHA VIEIRA 
Advogados: Drs. Paulo César Silveira de Toledo e Alberto de Oli 

véira Ciccone.

O Agravante SINDICATO RURAL DE LENÇÕIS PAULISTA^fica 
intimado, através de seu advogado Dr. Pciulo Machado Guimarães, 
a apresentar as peças para formação do instrumento ou pagar os 
EMOLUMENTOS respectivos, no prazo legal, nesta Secretaria. Va 
lor dos emolumentos: Cr$ 12.996,00 (doze mil, novecentos e no 
venta e seis cruzeiros).

RO.DC-281/82-(TST.AI-17.703/83)
Agravantes: SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PROTEÇÃO, TRATAMENTO E 

TRANSFORMAÇÃO DE SUPERFÍCIES DO ESTADO DE SÃO PAU 
LO e OUTROS.

Advogada : Dra. Lcretta Maria Velletri Muselli.
Agravados : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚR 

GICAS,MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO BER­
NARDO DO CAMPO e DIADEMA e OUTROS.

Advogado : Dr.' José Francisco Boselli.

Os Agravantes SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PROTEÇÃO, 
TRATAMENTO E TRANSFORMAÇÃO DE SUPERFÍCIES DO ESTADO DE SÃO PAU 
LO e OUTROS, através de sua advogada Dra. Loretta Maria Velle 
tri Muselli, ficam intimados a apresentarem as peças para for 
mação do instrumento ou pagarem os EMOLUMENTOS respectivos, no 
prazo legal, nesta Secretaria. Valor dos emolumentos Cr$ ..........  
36.594,00 (trinta e seis mil, quinhentos e noventa e quatro cru 
zeiros).

RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Os Recorrentes abaixo relacionados ficam intimados, atra 
vês dos advogados referidos, a ARRAZOAREM o Recurso Extraordi­
nário e efetuarem o PREPARO para o Colendo Supremo Tribunal Fe 
deral, no prazo de 10 (dez) dias.

E.RR—5174/79— Recorrente: FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A.Recorri 
dos: ANTONIO RUEDA GOMES e OUTROS. Ao Dr. José Paulino Franco 
de Carvalho.

RO.DC-6C7/82-Recorrente: SINDICATO DOS OPERÁRIOS NOS SERVIÇOS 
PORTUÁRIOS DE MANAUS. Recorrida: EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL 
S/A-PORTOBRÁS. Ao Dr. Antonio Zacarias Lindoso.

RO.DC-291/82-Recorrentes: MINAS INVESTIMENTOS S/A-CRÊDITO E FI 
NANCIAMENTO E AGRIMISA FINANCEIRA S/A-CRÉDITO E INVESTIMENTOS, 
BRADESCO MINAS S/A-CRÊDITO IMOBILIÁRIO, BAMERINDUS CENTRO-OESTE 
S/A e BANCO DO BRASIL S/A. Aos Drs. Cíirlos Odorico Vieira Mar­
tins, Lino Alberto de Castro, Márcio Gontijo e Maurílio Morei­
ra Sampaio.

RELAÇÃO DOS PROCESSOS SORTEADOS AOS EXMOS. SRS. MINISTROS DO TRI 
BUNAL PLENO. Em 04 de outubro de 1983.

PROCESSO RO-MS-465/83, Relator - ExmÇ Sr. Min. Antonio Lamarca e 
revisor - ExmÇ Sr. Min. Coqueijo Costa. Interessados: MARISA DE 
LIMA AUGUSTO E TRT DA 2? REGIÃO. ADVOGADO: Dr. José Carlos Perei 
ra Geribello.
PROCESSO AI-3419/83, Relator - ExmÇ Sr. Min. Alves de Almeida.In 
teressados: STA. RITA REFLORESTAMENTO LTDA. e JOSÉ CLEUDES NUNES 
DA COSTA. ADVOGADA: Dra. Francisca Cardoso de Oliveira.
PROCESSO AI-1201/83, Relator - ExmÇ Sr. Min. Coqueijo Costa. In- 
teressados: ALBERICO FREIRE DE ARAÚJO BELTRÃO FILHO E JUÍZA DA 
7? JCJ DO RECIFE-PE.ADVOGADO: Dr, Luiz Vital de França Filho.
PROCESSO RO—AR-108/83, Relator - ExmÇ Sr. Min. Expedito Amorim e 
revisor - ExmÇ Sr. Min. Hélio Regato. Interessados: TELBiUSAO I- 
TAPOAN S/A E GILBERTO FRANCISCO RENATO ALLARD CHATEAUBRIAND BAN­
DEIRA DE MELLO. ADVOGADOS: Drs. José Alberto Couto Maciel e Cláu 
dio Fonseca.
PROCESSO AI-907/83, Relator - ExmÇ Sr. Min. Fernando Franco. In­
teressados: YPIOCA AGROINDUSTRIAL LTDA. E MM. JUÍZA DA 2? JCJ DE 
FORTALEZA. ADVOGADOS: Drs. Marcelo Pinto e Lais Maria Freire ' 
Monteiro (Juíza) .
PROCESSO AI-2485/83, Relator - ExmÇ Sr. Min. Hé-lio Regato. Inte­
ressados: JOAREZ NASCIMENTO DA CRUZ E OUTROS E MESBLA S/A. ADVO­
GADOS: Drs. José Antonio R. do Canto e Arduino Franciosi Júnior. 
PROCESSO RO-MS-486/83,Relator - ExmÇ Sr. Min. João Wagner e revi 
sor - ExmÇ Sr. Min. Nelson Tapajós. Interessados: M9 TEREZA MON- 
TENEGRO SANTOS, MM. JUIZ PRESIDENTE DA 229 JCJ DO RJ E CIA. NA­
CIONAL DE ROUPAS. ADVOGADOS: Drs. Carlos Arnaldo Selva e João 
Bosco de Medeiros Ribeiro.
PROCESSO RO-MS-451/83, Relator - ExmÇ Sr. Min. Nelson Tapajós e 
revisor - ExmÇ Sr. Min. Orlando Teixeira da Costa. Interessados:



15368 DIÁRIO DA JUSTIÇA QUINTA-FEIRA, 6 OUT 1983

PAULO DE OLIVEIRA FILHO E EXMO. SR. JUIZ PRESIDENTE DA MM. 179 JCJ/ 
SP. ADVOGADO: Dr. Paulo de Qliveira Filho.
PROCESSO AI-2175/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixeira da 
Costa. Interessados: CLÁUDIO VIANA ALMEIDA E RESTAURANTE DOM QUI 
XOTE LTDA. ADVOGADO: Dr. Tarcísio Leitão.
PROCESSO AI-1208/83, Relator - Exji9 Sr. Min. Ranor Barbosa. In- 
teressados: SOCIC INDUSTRIAL S/A E JUIZ PRESIDENTE DA 69 JCJ DO 
RECIFE-PE. LITISCONSORTE: MARLENE MATOS TOJAL. ADVOGADOS: Drs.
Valdir Peixoto Bezerra e Silva e Waldir de 0. P. de Lyra.

Brasília, 04 de outubro de 1983

HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA 
Secretário do Tribunal Pleno

PAUTA DE JULGAMENTO P/ DIA 13/10/83 - 59 FEIRA ãs 13:30 HORAS

Processo RO-DC-205/83 da 19 Região, relativo a Recurso Ordiná - 
rio em Dissídio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Mozart Victor 
Russomano e revisor - Exm9 Sr.Min. Alves de Almeida, sendo re­
corrente Sindicato do Comércio Varejista de Campos e recorrido ' 
Sindicato dos Empregados no Comércio de Campos. (ADVOGADOS: Drs. 
José Alberto Couto Maciel e João de Deus S. Pessanha).
Processo RO-DC-221/83 da S^xta Região, relativo a Recurso Ordiná 
rio em Dissidio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Expedito Amo- 
rim e revisor - Exm9 Sr. Min. Ildélio Martins, sendo recorrentes 
Sind. da Ind. do Açúcar no Estado de Pernambuco e Outro e Sind. 
dos Trabalhadores Rurais de Itaquitinga e Outros e recorridos os 
Mesmos. (ADVOGADOS: Drs. Luiz Romeu C. da Fonte e Ulisses Rie­
del de Resende e Harleine Gueiros Bernardes Dias).
Processo RO-DC-226/83 da 49 Região, relativo a Recurso Ordiná - 
rio em Dissidio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Mozart Victor 
Russomano e revisor - Exm9 Sr. Min. Alves de Almeida, sendo re 
corrente Sind. dos Lojistas do Com. de Porto Alegre e recorrido 
Sind. dos Empreg. no Com. de Porto Alegre. (ADVOGADOS: Drs. Sil­
vio Cabral Lorenz, Ivo Evangelista de Ávila e Ney Silveira da Ro 
sa) .
Processo RO-DC-245/83 da 39 Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Dissídio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Antonio Lamarca e 
revisor - Exm9 Sr. Min. Mozart Victor Russomano, sendo recorren­
te Sind. dos Trabalhadores Metalúrgicos de Caeté e recorrida Cia 
Ferro Brasileiro. (ADVOGADOS: Drs. Alino da Costa Monteiro, José 
Francisco Boselli, Carlos Arnaldo F. Selva, Wilmar Saldanha da 
G. Pádua, Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e José Cabral).
Processo RO-DC-269/83 da 19 Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Dissidio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Antonio Lamarca e 
revisor - Exm9 Sr. Min. Mozart Victor Russomano, sendo recorren­
te Fed. das Inds. do Est. do RJ e recorrido Sind. dos Trabalhado 
res nas Inds. de Construção e do Mobiliário de Nova Friburgo.(AD 
VOGADOS: Drs. Aloysio Moreira Guimarães e Pedro Luiz Leão Vello­
so Ebert).
Processo RO-DC-343/83 da 19 Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Dissidio Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Guimarães Falcão e 
revisor - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim, sendo recorrente Proc. 
Reg. do Trabalho da 39 Região, Fed. dos Empreg. em Estabelecimen 
tos Bancários dos Estados de MG, GO, BSB e Outros e Sind. das So 
ciedades de Crédito, Financiamento e Investimentos do Estado de 
Minas Gerais e recorridos Fed. dos Empreg. em Estab. Bancários 
dos Estados de MG, GO, BSB e Outros e Sind. das Sociedades de 
Crédito, Financiamento e Investimentos do Estado de Minas Gerais. 
(ADVOGADOS: Doutores Edson Cardoso de Oliveira, José Torres das
Neves e Carlos Odorico Vieira Martins).
Processo E-RR-5170/79 da- 29 Região, relativo a Embargos opostos 
ã decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Fernando Fran 
co e revisor - Exm9 Sr. Min. João Wagner, sendo embargante Insti 
tuto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE 
e embargado Nadir Cino. (ADVOGADOS: Doutores Harleine, Gueiros 
Bernardes Dias e Ulisses Riedel de Resende).
Processo E-RR-910/80 da 29 Região, relativo a Embargos opostos à 
decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixei­
ra da Costa e revisor - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim, sendo em­
bargante Eliezer Santos Barroso e embargado Banco do Brasil S/A. 
(ADVOGADOS: Drs. S. Riedel de Figueiredo e Dilson Furtado de Al­
meida) .
Processo E-RR-1757/80 da 59 Região, relativo a Embargos opostos 
à decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Alves de Al - 
meida e revisor - Exm9 Sr. Min. Fernando Franco, sendo embargan­
te e agravado Zilmar de Oliveira Bonfim e Outro e embargado e a- 
gravante Banco Econômico S/A. (ADVOGADOS: Drs. M9 Lúcia Vitorino 
Borba e José Maria de Souza Andrade).

Processo E-RR-4399/80 da 39 Região, relativo a Embargos opostos 
ã decisão da Eg. 39 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Fernando Fran 
co e revisor - Exm9 Sr. Min. João Wagner, sendo embargante Conse 
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico- CNPq e 
embargado Fernando Cortonesi Filho. (ADVOGADOS: Drs. Aquiles Ro­
drigues de Oliveira e Lariel Ribamar Souza).
Processo fe-RR-2404/81 da 49 Região, relativo a Embargos opostos' 
ã decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapa - 
jós e revisor - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixeira da Costa, sendo ' 
embargante e agravado Unibanco - União de Bancos Brasileiros S/A 
e embargado e agravante Sind. dos Empreg. em Estab. Bancários de 
Novo Hamburgo. (ADVOGADOS: Drs. Márcio Gontijo e José Torres das 
Neves).
Processo E-RR-3117/81 da Quarta Região, relativo a Embargos opos 
tos ã decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Alves de 
Almeida e revisor - Exm9 Sr.Min. Fernando Franco, sendo embargan 
te Banco Nacional de Crédito Cooperativo S/A e embargado Sind. 
dos Empreg. em-Estab. Bancários de Ijuí EB. (ADVOGADOS: Drs. Ro­
gério Avelar e José Torres das Neves)
Processo E-RR-3452/81 da 49 Região, relativo a Embargos opostos 
ã decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Fernando Fran 
co e revisor - Exm9 Sr. Min. João Wagner, sendo embargante Sind. 
dos Empreg. em Estab. Bancários de Sto. Ange’lo e embargado Banco 

Itaú S/A. (ADVOGADOS: Drs. Maria Lúcia Vitorino Borba e Hélio ’ 
Carvalho Santana).
Processo E-RR-3454/81 da 19 Região, relativo a Embargos opostos 
ã decisão da Egrégia 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando 
Teixeira da Costa e revisor - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim,sen­
do embargante_e agravante Sindicatos dos Empregados em Estabele­
cimentos Bancários de Três Rios e embargado e agravado Unibanco- 
União de Bcos. Brasileiros S/A. (ADVOGADOS: Drs. Eliana Traverso 
Calegari e José Alberto Couto Maciel).
Processo E-RR-3677/82 da 99 Região, relativo a Embargos opostos 
à decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Fernando Fran 
co e revisor - Exm9 Sr. Min. João Wagner, sendo embargante Bco. 
Brasileiro de Descontos S/A e embargados Donizeti Inácio e Ou­
tros. (ADVOGADOS: Drs. Lino Alberto de Castro e Eliana Traverso 
Calegari).
Processo E—RR—4151/81 da 49 Região, relativo a Embargos opostos 
a decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Expedito Amo­
rim e revisor — Exm9 Sr. Min. Hélio Regato, sendo embargante Sin 
dicato dos Empreg.•em Estab. Bancários de SanfAna do Livramento 
e embargados Banco Real S/A, Bco. Itaú S/A e Unibanco - União de 
Bcos. Brasileiros S/A. (ADVOGADOS:Drs. José Torres das Neves,Moa 
cir Belchior, Hélio C.Santana e Márcio Gontijo).
Processo E-RR-4891/81 da 39 Região, relativo a Embargos opostos 
â decisão da Eg. 29 Turnia. Relator - Exm9 Sr. Min. Alves de Al­
meida e revisor - Exm9 Sr. Min. Fernando Franco, sendo embargan­
te Sind. dos Empreg. em Estab. Bancários de Belo Horizonte e em­
bargado Bco. Real S/A. (ADVOGADOS: Drs. Eliana Traverso Calegari 
e Moacir Belchior).
Processo E-RR-5108/81 da 29 Região, relativo a Embargos opostos' 
a decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando Tei - 
xeira da Costa e revisor - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim, sendo 
embargante Sind. dos Empreg. em Estab. Bancários de Piracicaba e 
embargado UNIBANCO - União de Bcos. Brasileiros S/A. (ADVOGADOS: 
Drs. Eliana Traverso Calegari e José Alberto Couto Maciel). 
Processo E-RR-5162/81 da 19 Região, relativo a Embargos opostos 
a decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Expedito Amo­
rim e revisor - Exm9 Sr. Min. Hélio Regato, sendo embargantes ' 
Sind. dos Empreg. em Estab. Bancários.do Estado do ES e Bco. de 
Crédito Real de Minas Gerais S/A e embargados os Mesmos. (ADVOGA 
DOS: Drs. José. Torres das Neves e Harleine G. Bernardes Dias) . ~ 
Processo E-RR-4996/81 da 29 Região, relativo a Embargos opostos 
a decisaoda Eg. 39 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. João Wagner e 
revisor - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós, sendo embargante Philips 
do Brasil Ltda e embargada Marilene Machado da Silva. (ADVOGADOS: 
Drs. Victor Russomano Júnior e Carlos Arnaldo Selva).
Processo E-RR-285/82 da 29 Região, relativo aEmbargos opostos ã 
decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Alves de Almei­
da e revisor - Exm9 Sr. Min. Fernando Franco, sendo embargante ' 
TRW - Gemmer Thompson S/A e embargado Elias Bernardinelli Alves. 
(ADVOGADOS: Drs. Victor Russomano Júnior e Ana Luiza Rui).
Processo E-RR-290/82 da 29 Região, relativo a Embargos opostos ã 
decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixei­
ra da Costa e revisor - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim, sendo em­
bargante Volkswagen do Brasil S/A e embargado Francisco Apareci­
do de Lima. (ADVOGADOS: Drs. Fernando Barreto de Souza e Alino ' 
da Consta Monteiro).
Processo E-RR-319/82 da 29 Região, relativo a Embargos opostos à 
decisão da Eg. 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. João Wagner e 
revisor - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós, sendo embargante Phillips 
do Brasil Ltda. e embargados M9 Isabel de Jesus e Outros. (ADVO­
GADOS: Drs. Victor Russomano Júnior e Pedro Luiz Leão V. Ebert). 
Processo E-RR-401/82 da 39 Região, relativo a Embargos opostos à 
Sêcisao da Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Mozart Victor ' 
Russomano e revisor - Exm9 Sr. Min. Alves de Almaida, sendo em­
bargante Mannesmann S/A e embargado Amós Ferreira Braga. (ADVOGA 
DOS: Drs. Harleine Gueiros Bernardes Dias e Alino da Costa Mon­
teiro) .
Processo E-RR-535/82 da 29 Região, relativo a Embargos opostos ã 
decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim 
e revisor - Exm9 Sr. Min. Hélio Regato, sendo embargante Philips 
do Brasil Ltda e embargada Fátima Aparecida Moraes. (ADVOGADOS : 
Drs. Victor Russomano Júnior e José Francisco Boselli).
Processo E-RR-1890/82 da 19 Região, relativo a Embargos opostos 
a decisão da Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Hálio Regato 
e revisor - Exm9 Sr. Min. Ranor Barbosa, sendo embargante Empre­
sa Saneadora Territorial Agrícola S/A e embargado Mário Rios Cam 
pello. (ADVOGADOS: Drs. Stelio Bastos Belchior e A. D. Meirelles 
Quintella).
- As causas constantes da presente pauta e que não ferem julga - 
das nesta sessão entrarão_em qualquer outra que se seguir inde - 
pendente de nova publicação.

Brasília, 04 de outubro de 1983.
HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA 

Secretário do Tribunal Pleno

Primeira Turma

PROCESSO RR-3650/82
Recorrente - COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Advogado - Dr. Antonio Cervieri
Recorrido - FRANKLIN RAINERI LOPES E OUTROS
Advogado - Dr. Carlos Arnaldo Selva

DESPACHO
Vista ã parte contrária.
Em 03 de outubro de 1983

MINISTRO JOÃO WAGNER
Relator
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Segunda Turma

ATA DA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA TURMA DO TRIBU­
NAL SUPERIOR DO TRABALHO

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e três, na Sala de Sessões do Tribunal 
Superior do Trabalho, realizou-se a Oitava Sessão Extraordiná - 
ria da Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho, sob a 
Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo' 
e presentes o Ilustríssimo Senhor Subprocurador da Justiça do 
Trabalho, doutor Luiz da Silva Flores, representando o Ministé­
rio Público do Trabalho e a doutora Cléo Regina Araújo Fornari, 
Subsecretária da Segunda Turma em exercício. Ãs nove horas es­
tavam presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Mozart ' 
V. Russomano, Antonio Lamarca, Nelson Tapajós e Hélio Regato. ' 
Havendo número legal, o Excelentíssimo Senhor Ministro Presiden 
te declarou aberta a Sessão, determinando a leitura da Ata dá 
Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. A seguir ' 
passou-se ã ordem do dia com os seguintes julgamentos : ........ 
PROCESSO RR - 1221/82 - relativo ao recurso de revista de deci- 
são do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, sendo re 
corrente José Augusto dos Reis e recorrido C.B.V. - Equipamen - 
tos Industriais Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Antonio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Mozart V. Russomano, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista apenas quanto ã integração ao 
salário de horas extras suprimidas e, no mérito, dar-lhe provi­
mento parcial para acrescer ã condenação a computação das ho 
ras extras reconhecidas pelo acórdão regional, não só nos re­
pousos remunerados como no próprio salário do demandante, como 
consta do pedido inicial. Falou pelo recorrente o doutor José ' 
Torres das Neves. PROCESSO RR - 3078/82 - relativo ao recurso ' 
de revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Pri - 
meira Região, sendo recorrènte Fundação Vale do Rio Doce de Se 
guridade Social e recorrido Cândido Siqueira da Silva. Foi rela 
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca,tendo a Turma_re 
solvido, sem divergência acolhendo a preliminar de incompetên­
cia, determinar a remessa dos autos ã Justiça Comum do Estado ' 
do Rio de Janeiro, anulados os atos decisórios. Deu-se por impe 
dido o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano . 
Falou pelo recorrente o doutor Luiz Inácio B. Carvalho. PROCES- 
SO RR - 2806/82 - Relativo ao recurso de revista de decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, sendo recorren­
te Companhia Estadual de Energia Elétrica e recorridos Rubens ' 
Roberto Ulbrich e Outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor.' 
Ministro Prates de Macedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Hélio Regato, tendo a Turma resolvido, por unanimidade , 
rejeitar as preliminares de incompetência da Justiça do Trabalho 
arguida pela douta procuradoria e prescrição e, em conhecendo ' 
da revista, no mérito, negar-lhe provimento. Deferida juntada ' 
de procuração do douto patrono do recorrente. Falou pelo recor­
rente o doutor Ivo Evangelista de Ávila e pelo recorrido o dou­
tor Marcos Juliano Azevedo. PROCESSO RR - 1594/82 - relativo ao 
recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho' 
da Quinta Região sendo recorrente Cia. de Processamentos de 
Dados do Estado da Bahia e recorrido Antonio de Souza Cardoso . 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a 
Turma resolvido, sem divergência acolhendo a preliminar de nu 
lidade, anular o acórdão regional, determinando que sejam os 
autos incluídos em nova pauta, e julgue o recurso ordinário,~ ' 
como entender de direito. Falou pelo recorrente o doutor José ' 
Torres das Neves. PROCESSO RR - 2727/82 - relativo ao recurso ' 
de revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Quar 
ta Região, sendo recorrentes Itamar Carlos da Costa e Outros e 
recorrido Companhia Estadual de Energia Elétrica- Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo e revisor o Ex 
celentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma resol 
vido, sem divergência, rejeitar a preliminar arguida e em co 
nhecendo da revista, no mérito, por maioria, negar-lhe provi - 
mento, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Hélio Re 
gato, revisor e Nelson Tapajós com referência a gratificação ' 
de farmácia. Deferidas juntadas de procurações dos doutos pa 
tronos dos recorrentes e da recorrida. Falou pelos recorrentes 
o doutor Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e pela recorrida o dou­
tor Ivo Evangelista de Ávila. PROCESSO RR - 2692/82 - relativo 
ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do Traba 
lho da Primeira Região, sendo recorrente Adir Lamego Bueno e 
recorrido Varig Sociedade Anónima. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Hélio Regato e revisor o Excelentíssimo Se 
nhor^Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, sem di 
vergência, não conhecer da revista. Deu-se por impedido o Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Mozart-Victor Russomano. Deferida ' 
luntada de procuração do douto patrono dorecorrido. Falou pelo 
recorrido o doutor Victor Russomano Júnior. PROCESSO RR -2763/ 
—ç - relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Primeira Região, sendo recorrente Side - 
rurgica Hime Sociedade Anônima e recorridos Denise de Fátima ' 
osa Barreto e Angela Maria Medeiros Netto. Foi relator o Exce 
entissimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano e revisor o 
xce en issimo Senhor Ministro Nelson Tapajós,tendo a Turma re 

so vi o, por maioria, conhecer da revista e, no mérito, aindaT 
por maioria, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos 
autos ao ribunal Regional do Trabalho de origem, a fim de que 
aprecie o recurso ordinário, como entender de direito, vencido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca..Falou pelos' 
recorridos o doutor Pèdro Luiz Leão Velloso Ebert. PROCESSO AI 
1885/83 relativo ao agravo de instrumento de despacho do ' 

juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Regi­
ão, sendo agravante Banco Nacicnal Sociedade Anônima e agrava­
do Antonia Sueli Chemim. Foi relator o Excelentíssimo Senhor ' 
Ministro Hélio Regato,tendo a Turmaresolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. PROCESSO RR - 2195/83 - relativo ao 
recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Nona Região, sendo recorrente Banco Nacional Sociedade Anô­
nima e recorrido Antonia Sueli Chemim. Foi relator o Excelentís 
simo Senhor Ministro Hélio Regato e revisor o Excelentíssimo ' 
Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe provi 
mento, com ressalvas do Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson” 
Tapajós, quanto ã fundamentação. Falou pela recorrida a douto­
ra Eliana Traverso Calegari. PROCESSO RR - 2767/32 - relativo' 
ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do Traba 
lho da Primeira Região, sendo recorrente Hiram de Mattos Egyp- 
to e recorrido Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russoma 
no,tendo a Turma resolvido, por unanimidade, conhecer da revis 
ta e, no mérito, negar-lhe provimento. Falou pelo recorrente o 
doutor Pedro Luiz Leão Velloso Ebert. PROCESSO RR - 2212/82 -
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Quarta Região, sendo recorrente Banco Brasilei­
ro de Descontos Sociedade Anônima e recorrido Sindicato dos Em 
pregados em Estabelecimentos Bancários de Santa Maria. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, ten 
do a Turma resolvido, sem divergência, não conhecer da revista. 
Deferida juntada de procuração da douta advogada do recorrido' 
no prazo legal. Falou pelo recorrido a doutora Eliana Traverso 
Calegari. PROCESSO RR - 190/83 - relativo ao recurso de revis­
ta de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Regi - 
ão, sendo recorrente Estado do Rio Grande do Norte e recorrido 
Adalberto Alves de Azevedo e'Outros. Foi relator o Excelentís­
simo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o Excelentísèi- 
mo Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo a Turma resolvido'

sem divergência conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe ' 
provimento para, julgando incompetente a Justiça do Trabalho, 
determinar a remessa dos autos ã Justiça Comum do Estado do 
Rio Grande do Norte. Falou pelo recorrente o doutor Oswaldo ' 
SanfAnna. PROCESSO RR - 2204/82 - relativo ao.recurso de re 
vista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região sendo recorrente Banco Brasileiro de Descontos Socieda 
de Anônima e recorrido Antonio Carlos da Silva. Foi relator1! 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo 
a Turma resolvido, sem divergência, conhecer da revista e, no 
mérito, negar-lhe provimento. PROCESSO RR - 2215/82 - relati­
vo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo recorrente Hospital Espírita 
de Porto Alegre e recorrido Elvano Machado. Foi relator o Ex—■< 
centíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca e revisor o Exce - 
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a 
Turma resolvido, sem divergência, conhecer da revista e, no 
mérito, negar-lhe provimento. PROCESSO RR - 2249/82 - relati­
vo ao recurso de revista de dècisao do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo recorrente Banco Brasileiro ' 
de Descontos Sociedade Anônima e recorrido Sindicato dos Em - 
pregados em Estabelecimentos Bancários de Mossoró. Foi rela - 
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca e revi' - 
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, 
tendp a Turma resolvido, sem divergência, rejeitar a prelimi­
nar de intempestividade arguida pela procuradoria e, em conhe 
cendo da revista, no mérito, por maioria, negar-lhe provimen­
to, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós . 
PROCESSO RR - 2205/82 - relativo ao recurso de revista de de­
cisão do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo recorrente Marignez Vianna Duarte da Silva e recorrido' 
Viação.Aérea São Paulo Sociedade Anônima-VASP. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministto Nelson Tapajós e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo a Turma' 
resolvido, sem divergência, conhecer da revista e, no mérito' 
dar-lhe provimento, para julgar procedente a ação, com ressaj. 
vas dos Excelentíssimos Senhores Ministros Nelson Tapajós, re 
lator e Mozart Victor Russomano. Deferida juntada de procura­
ção do douto patrono da recorrida, no prazo legal. Falou pela 
recorrida o doutor Oswaldo Sant'Anna. PROCESSO RR-22Q1/82 -
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Régio- — 
nal do Trabalho da Primeira Região, sendo recorrente Nelson ' 
Alexandre da Silva e recorrido Cia. Transportes Coletivos do 
Estado do Rio de Janeiro. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano e revisor o Excelentíssimo ' 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, sem 
divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria , 
dar-lhe provimento para julgar procedente a ação, determinan­
do que o valor dos quinquênios pagos aos recorrentes sejam ' 
reajustados, na forma do pedido de folha quatro, excluídas as 
parcelas prescritas conforme o artigo onze, da Consolidaçoe^' 
das Leis do Trabalho, consoante se venha a apurar em liquida­
ção de sentença, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro ' 
Nelson Tapajós, revisor. Falou pelo recorrente o doutor Sid 
Riedel de Figueiredo. PROCESSO RR - 2245/82 - relativo ao' 
recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do Traba - 
lho da Sexta Região, sendo recorrente Edson Pereira de Frei - 
tas ( Nova Panificadora ) e recorrido Florinda Emídio de Melo 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor ' 
Russomano e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson ' 
Tapajós, tendo a Turma resolvido, por unanimidade, conhecer ' 
da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem, 
a fim de que aprecie o recurso ordinário, como entender de di 
reito, afastada a preliminar de intempestividade. PROCESSO RR 
2341/82 - relativo ao recurso de revista de decisão do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quinta Região,sendo recorrentes ’
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José Bezerra Lima e Outro e recorrido Góes Cohabita Constru - 
ções Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor ' 
Ministro Mozart Victor Russomano e revisor o Excelentíssimo ' 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, não conhecer da revista. PROCESSO RR- 2780/82 - 
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regio - 
nal do Trabalho da Primeira Região sendo recorrente Giliate' 
Cardoso Coelho e recorrido CODIMA - Máquinas e Acessórios So 
ciedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Antonio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro ' 
Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, por unanimi 
dade, não conhecer da revista. PROCESSO RR - 2722/82 - relati 
vo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional dõ 
Trabalho da Primeira Região,sendo recorrente CERJ Cia. de Ele 
tricidade do Rio de Janeiro e recorridos Edésio Medeiros Tor­
res e Outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro ' 
Antonio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo 
zart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, por maioria , 
conhecer da revista, vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi 
nistros Mozart Victor Russomano, revisor e Prates de Macedo e 
no mérito, ainda por maioria, dar-lhe provimento para julgar' 
improcedente a açao, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Prates de Macedo. Deferida juntada de procuração do douto pa 
trono dos recorridos, no prazo legal. Falou pelos recorridosT 
o doutor Heitor Francisco Gomes Coelho. PROCESSO RR- 2766/82, 
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regio - 
nal do Trabalho da Primeira Região, sendo recorrente Companhia 
Estadual de Aguas e Esgotos-CEDAE e recorrido Glória Neusa ' 
Maria de Figueiredo Guterres. Foi relator o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Antonio Lamarca e revisor o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Mozart Victor Russomano,tendo a Turma resolvido 
por maioria, conhecer da revista, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Mozart Victor Russomano, revisor e Prates' 
de Macedo e, no mérito, ainda por maioria, negar-lhe provimen 
to, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Antonio La 
marca, relator e Nelson Tapajós. Redigirá o acórdão o Exceler! 
tíssimo Senhor Ministro Hélio Regato. PROCESSO RR - 2903/82 - 
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regio - 
nal do Trabalho da Oitava Região,sendo recorrente Empresas Ru 
rais Notrial Sociedade Anônima e recorrido Sebastião Vieira ' 
da Rosa. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio 
Lamarca e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart ' 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, sem divergência , 
conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para , 
anulando o processo " ab initio ", determinando-se com a bai­
xa dos autos nova citação da empresa para regular a instrução 
e julgamento do feito. PROCESSO RR - 3074/82 -relativo ao 
recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do Traba - 
lho da Segunda Região, sendo recorrente VEPLAN - Residência ' 
Empreendimentos e Construções Sociedade Anônima e recorrido ' 
Jonas Malfacini. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano e revisor o Excelentíssimo Senhor M.i 
nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, por unanimida 
de, não conhecer da revista. PROCESSO RR - 3648/82 - relativo 
ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Oitava Região, sendo recorrente Costa Representações 
e Comércio Limitada e recorrido Izaque Gomes Cardoso. Foi re 
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca e revi 
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, 
tendo a Turma resolvido, sem divergência, não conhecer da re 
vista. PROCESSO RR - 5741/82 - relativo ao recurso de revista 
de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Regi­
ão, sendo recorrente Rozental de Araújo e Oliveira e recorri­
do Companhia Docas do Rio de Janeiro. Foi relator o Excelen - 
tíssimo Senhor Ministro Hélio Regato e revisor o Excelentíssi 
mo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido , 
por unanimidade, acolher a preliminar de nulidade, determinar 
o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de ori^' 
gem, a fim de que aprecie o recurso ordinário, como entender' 
de direito, prejudicado o exame da revista nos demais aspec - 
tos. Falou pelo recorrido o doutor Paulo Roberto Vieira Camar 
go. PROCESSO AI - 1873/83 - relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Nona Região, sendo agravante Banco Brasileiro de Des - 
contos Sociedade Anônima e agravado ViIma Aparecida Bussmeyer 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor ' 
Russomano, tendo a Turma resolvido, negar provimento ao agra 
vo, unanimemente. PROCESSO RR - 2174/83 - relativo ao recurso 
de revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 
Nona Região, sendo recorrente Banco Brasileiro de Descontos ' 
Sociedade Anônima e recorrido Vilma Aparecida Bussmeyer. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russo­
mano e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa-' 
jós, tendo a Turma resolvido, por unanimidade, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento, quan 
to ao reajuste semestral dos anuênios, vencido, o Excelentís­
simo Senhor Ministro Nelson Tapajós, revisor e quanto a que - 
bra de caixa, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros' 
Nelson Tapajós, revisor e Antonio Lamarca. PROCESSO RR-2179 / 
83 - relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Re 
gional do Trabalho da Segunda Reg-ião,sendo recorrente Cia. Mu 
nicipal de Transportes Coletivos e recorrido José Carlos Fer­
reira. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart ' 
Victor Russomano e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro ' 
Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, conhecer da revista' 
apenas quanto ã integração das horas extras habituais no sa 
lário do trabalhador e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi 
mento para declarar indevida a complementação da aposentado - 
ria do recorrido com base em horas extraordinárias, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato. PROCESSO AI-1886/ 
83 - relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz 1 
presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região , 
sendo agravante Banco Brasileiro de Descontos Sociedade Anôni 
ma e agravado Marilda Muller Kluppell. Foi relator o Excelen­
tíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano,tendo a Turma 

resolvido, negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO 
RR - 2196/83 - relativo ao recurso de revista de decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, sendo recorrente 
Banco Brasileiro de Descontos Sociedade Anônima e recorrido ' 
Marilda Muller Kluppell. Foi relator o Excelentíssimo Senhor' 
Ministro Mozart Victor Russomano e revisor o Excelentíssimo ' 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, por maioria , 
negar-lhe provimento, vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi 
nistros Nelson Tapajós, revisor e Antonio Lamarca. PROCESSO - 
RR - 2517/82 - relativo ao recurso de revista de decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, sendo recorren­
te Luiz Pedro dos Santos e recorrido Lojas Americanas Socieda 
de Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Pra­
tes de Macedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hé - 
lio Regato, tendo a Turma resolvido, sem divergência, conhe - 
cer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para restabe­
lecer a sentença primária. PROCESSO RR - 2537/82 - relativo ' 
ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional.do Tra­
balho da Quarta Região, sendo recorrente Juarez da Rosa e 
Outros e recorrido Auto Locadora Gaúcha Limitada. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma re 
solvido, sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, ' 
por maioria, dar-lhe provimento para determinar o pagamento ao 
perito. PROCESSO RR - 2701/82 - relativo ao recurso de revista 
da decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
sendo recorrente Luiz Costa da Silva e recorrido Casa de Portu 
gal. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma 
cedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato 7 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, conhecer da revista' 
e, no mérito, dar-lhe provimento nos termos da Súmula setenta' 
e seis do Tribunal Superior do Trabalho. PROCESSO RR- 2757/82, 
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Primeira Região sendo recorrente Rede Ferroviá­
ria Federal Sociedade Anônima e recorridos Aloysio Luquez de 
Souza e Outra. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro ' 
Prates de Macedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hé 
lio Regato, tendo a Turma resolvido, sem divergência, não cõ 
nhecer da revista. PROCESSO RR - 6845/82 - relativo ao recurso 
de revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Sex­
ta Região, sendo recorrente H. A. Brito e Companhia Limitada e 
recorrido Ercilio Marcelo Nery. Foi relator o Excelentíssimo ' 
Senhor Ministro Prates de Macedo e revisor o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Hélio Regato,tendo a Turma resolvido, por unani 
midade, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento T 
para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do ' 
Trabalho de origem, a fim de que sejam procedidas as intimações 
com o cumprimento das formalidades cabíveis. PROCESSO RR-2298/ 
82 - relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Re 
gional do Trabalho da Sexta Região, sendo recorrente Estado de 
Pernambuco e recorridos Alderice Brito da Silva e Sindicato ' 
dos Trabalhadores Portuários ( Litisconsorte ). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo a Turma re 
solvido, sem divergência, não conhecer da revista. PROCESSO RR 
2428/82 - relativo ao recurso de revista de decisão do Tribu - 
nal Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo recorrente' 
Centrais Elétricas de Minas Gerais Sociedade Anônima e recorri^ 
do Sebastião Donizete de Oliveira. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssimo ' 
Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo a Turma resolvido, ' 
sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe pro . 
vimento para julgar improcedente a ação. PROCESSO RR-2467/82 7 
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Sexta Região, sendo recorrente Usina Catende So 
ciedade Anônima e recorrido Tereza Maria da Silva. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo,tendo a Turma' 
resolvido, sem divergência, não conhecer da revista. PROCESSO- 
RR - 2500/82 - relativo ao recurso de revista de decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, sendo recorren­
te Banco Brasileiro de Descontos Sociedade Anônima e recorrido 
Fernando Santos e Silva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor ' 
Ministro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi - 
nistro Prates de Macedo, tendo a Turma resolvido, sem divergên 
cia rejeitar as preliminares de deserção e intempestividade e 
não conhecer da revista. PROCESSO RR - 2503/82 -relativo ao 
recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Sexta Região, sendo recorrente G. A. Leal e recorrido Maria 
dos Anjos Ferreira da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Se
nhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssimo sê
nhor Ministro Prates de Macedo, tendo a Turma resolvido, por 
unanimidade, não conhecer da revista. PROCESSO RR - 2523/82 - 
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Quarta Região, sendo recorrente Rede Ferroviã - 
ria Federal Sociedade Anônima e recorrido Adão Botelho. Foi re 
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revi - 
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo a 
Turma resolvido, por maioria, não conhecer da revista, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Nelson Tapajós, relator 
e Antonio Lamarca. Justificará juntada de voto vencido o Exce 
lentíssimo^Senhor Ministro Nelson Tapajós. Redigirá o acórdão 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo. Falou pelo 
recorrido o doutor Ulisses Riedel de Resende. PROCESSO RR 
2569/82 - relativo ao recurso de revista de decisão do Tribu- 
nal_Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo recorrente 
Horacio Albertini Sociedade Anônima e recorrido Érico Otávio' 
Diniz Couto. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel 
son Tapajós e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates 
de Macedo, tendo a Turma resolvido, sem divergência, conhecer 
da revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento , 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, rela 
tor. Justificará juntada de voto vencido o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Nelson Tapajós. Redigirá o acórdão o Excelentís
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simo Senhor Ministro Prates de Macedo. PROCESSO RR - 5573/82- 
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regio - 
nal do Trabalho da Quarta Região, sendo recorrente João Nelson 
Schneider e recorrido Gethal Sociedade Anônima-Indústria de 
Madeira Compensada. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Nelson Tapajós e revisor.o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Prates de Macedo, tendo a Turma resolvido, sem divergência , 
conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para res 
tabelecer, a sentença primária. PROCESSO RR - 884/83 - relahi 
vo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional do . 
Trabalho da Sexta Região, sendo recorrente Banco Brasileiro 1 
de Descontos Sociedade Anônima e recorrido Luiz Henrique Seve 
ro Soares. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel - 
son Tapajós e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates 
de Macedo, tendo a Turma resolvido, por unanimidade, não co 
nhecer da revista. PROCESSO RR - 1838/82 - relativo ao recur­
so de revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo recorrente Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Três Rios e recorrido Banco Bra 
sileiro de Descontos Sociedade Anônima. Foi relator o Excelen 
tíssimo Senhor Ministro Hélio Regato e revisor o Excelentíssi 
mo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido , 
por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, por maio - 
ria, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença primária 
PROCESSO RR - 1840/82 - relativo ao recurso de revista de de- 
cisão do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, sen­
do recorrente Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima e 
recorridos Alexandre Magno Borges e Outros. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo a Turma re 
solvido, por unanimidade, não conhecer da revista. PROCESSO - 
RR - 1835/82 - relativo ao recurso de revista de decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, sendo recor 
rente CEDAE - Cia. Estadual de Aguas e Esgotos e recorrido 
Joel Salles Pinheiro. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Prates de Macedo, tendo a Turma resolvido, sem divergên - 
cia, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, negar - 
lhe provimento, vencidos os Excelentíssimos Senhores Minis 
tros Nelson Tapajós, relator e Antonio Lamarca. Justificará ' 
juntada de vòto vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Prates de Macedo. PROCESSO RR - 2044/82 - relativo ao re 
curso de revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho' 
da Quarta Região, sendo recorrente Almeir Terezinha Fraga Ben 
fica e recorrido Icotron Sociedade Anônima- Indústria de Com­
ponentes Eletrônicos. Foi .relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Hélio Regato e revisor o Excelentíssimo Senhor Minis - 
tro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, unanimemente , 
conhecer da revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento para: a) quanto ao ônus da prova, mandar pagar o prêmio 
apurando-se em liquidação de sentença, vencido o Excelentíssi 
mo Senhor Ministro Hélio Regato, relator; b) restabelecer a 
sentença com respeito aos honorários do perito, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros_Antonio Lamarca, revisor' 
e Nelson Tapajós. Redigirá.o acórdão o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Mozart Victor Russomano. PROCESSO RR-5390/82, 
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Segunda Região, sendo recorrente Banco do 
Brasil Sociedade Anônima e recorrido Ivo Fontes. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo a ' 
Turma resolvido, sem divergência, conhecer da revista apenas 
quanto ã proporcionalidade,' média e teto e, no mérito, dar 
lhe provimento parcial para determinar que seja observada no 
cálculo da complementação dos proventos da aposentadoria a
média trienal e para que seja respeitado o teto do cargo '
efetivo imediatamente superior na carreira.. Com referência a 
proporcionalidade foi negado provimento com ressalvas do Mi 
nistro Nelson Tapajós, relator. Falou pelo recorrido o dou - 
tor Sid Riedel de Figueiredo. PROCESSO RR - 5883/82 - relati 
vo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regional dõ 
Trabalho da Segunda Região, sendo recorrente Banco -do. Brasil 
Sociedade Anônima e recorrido Edezildo Barros Corrêa. Foi re 
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo , 
tendo a Turma resolvido, por unanimidade, conhecer da revis­
ta apenas quanto ã proporcionalidade média e teto e, no mé­
rito, dar-lhe provimento parcial para determinar que seja ' 
observada no cálculo da complementação dos proventos da apo­
sentadoria a média trienal e para que seja respeitado o teto 
do cargo efetivo imediatamente superior na carreira. Com re 
ferência a proporcionalidade foi negado provimento com res - 
salvas do Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, re­
lator. Falou pelo recorrido o doutor Sid Riedel de Figueire­
do. PROCESSO RR - 5945/82 - relativo ao recurso de revista ' 
de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Regi­
ão, Sendo recorrente Banco do Brasil Sociedade Anônima e 
recorrido Tancredo Monteiro. Foi relator o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Prates de Macedo, tendo a Turma resolvido, 1 
sem divergência, conhecer da revista apenas quanto ã propor­
cionalidade de média e teto e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial para determinar que seja observada no cálculo da com 
piementação dos proventos da aposentadoria a média trienal e 
para que seja respeitado o teto do cargo efetivo imediatamen 

e superior na carreira com referência a proporcionalidade T
1 negado provimento com ressalvas do Excelentíssimo Senhor 
nistro Nelson Tapajós, relator. Deferida juntada de procu- 
çao do douto patrono do recorrido, no prazo legal. Falou '

RR - ° doutor sid Riedel de Figueiredo. PROCESSO -
— ----- 94/82 relativo ao recurso de revista de decisão do
ri unal Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo re 

corrente Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Belo Horizonte e recorrido Banco de Crédito Nacional 

Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Prates de Macedo, tendo a Turma resolvido, sem diver­
gência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, negar 
lhe provimento, vencidos os Excelentíssimos Senhores Minis - 
tros Hélio Regato e Antonio Lamarca. o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Guimarães Falcão desempatou quanto ao mérito. PRQCES 
SO RR - 2417/82 - relativo ao recurso de revista de decisão' 
do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, sendo ' 
recorrente Antonio Carlos Borges Leitão e recorrido Banco do 
Brasil Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Sé 
nhor Ministro Hélio Regato e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Antonio Lamarca,’ tendo a Turma resolvido, sem diver 
gência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, dar- 
lhe provimento para julgar procedente ação, vencidos os Exce 
lentíssimos Senhores Ministros Antonio Lamarca, revisor _ e 
Prates de Macedo. O Excelentíssimo Senhor Ministro Guimarães 
Falcão desempatou quanto ao mérito. PROCESSO RR- 2534/82 -
relativo ao recurso de revista de decisão do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Quarta Região, sendo recorrente Banco do 
Brasil Sociedade Anônima e recorrido Algeny Wilson Gomes da 
Silva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Re 
gato e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio La - 
marca, tendo a Turma resolvido, sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento, ven 
eidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Antonio Lamarca, 
revisor e Nelson Tapajós. O Excelentíssimo Senhor Ministro ' 
Guimarães Falcão desempatou quanto ao mérito. PROCESSO RR - 
2720/82 - relativo ao recurso de revista de decisão do Tribu 
nal Regional do Trabalho da Primeira Região, sendo recorren­
te Banco do Brasil Sociedade Anônima e recorrido José Lobo ' 
de Farias. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio 
Regato e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio ' 
Lamarca, tendo a Turma resolvido, sem divergência, conhecer' 
da revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento , 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Antonio Lamar 
ca, revisor e Nelson Tapajós. O Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Guimarães Falcão desempatou quanto ao mérito. PROCESSO - 
RR - 2761/82 - relativo ao recurso de revista de decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, sendo re 
corrente Banco do Brasil Sociedade Anônima e recorrido Frede 
rico Carlos Carneiro de Campos. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Hélio Regato e revisor o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Antonio Lamarca, tendo"a Turma resolvido, sem 
divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria , 
negar-lhe provimento, vencidos os Excelentíssimos Senhores ' 
Ministros Antonio Lamarca, revisor e Nelson Tapajós, o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Guimarães Falcão desempatou quan­
to ao mérito. PROCESSO RR - 6049/82 - relativo ao recurso de 
revista de decisão do Tribunal Regional do Trabalho da Segun 
da Região, sendo recorrente Paulo Celso Franco Aranha e re - 
corrido Banco do Brasil Sociedade Anônima. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo a Turma T 
resolvido, por unanimidade, conhecer da revista apenas quan­
to ã complementação de aposentadoria e, no mérito, dar-lhe ' 
provimento parical para, julgar procedente em parte a recla­
mação, nos termos da fundamentação, observada a prescrição ' 
bienal. PROCESSO ED-RR- 247/82 - relativo a embargos opostos 
ã decisão da Egrégia Segunda Turma sendo embargante Rede Fer 
roviária Federal Sociedade Anônima. Foi relator o Excelen - 

tíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, terido a Turma resol­
vido, acolher parcialmente os embargos nos termos do voto do 
Excelentíssimo Senhor Ministro relator, unanimemente. PRQCES 
SO ED-RR- 1506/82 - relativo ao embargos opostos ã decisão r 
da Egrégia Segunda Turma, sendo embargante Sisal Imobiliária 
Santo Afonso Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, sem 
divergência, rejeitar os embargos. PROCESSO ED-AI- 36/83 -
relativo a embargos opostos ã decisão da Egrégia Segunda Tur 
ma sendo embargante Aldo Passos Marins. Foi relator o Exce - 
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re 
solvido, por unanimidade,, rejeitar os embargos. PROCESSO ED- 
RR- 6279/82 - relativo a embargos opostos ã decisão da Egxé- 
gia Segunda Turma, sendo embargante Geraldo Gea Caldas Filho 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Mace­
do, tendo a Turma resolvido, sem divergência, acolher ' os 
embargos para declarar que conhecida a revista apenas quanto 
às horas extras, no. mérito, dar-lhe provimento para julgar ' 
procedente a reclamação. PROCESSO AI - 4003/82 - relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribu 
nal Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo agravante' 
Companhia Açucareira Riobranquense e agravado Alzira Simões ' 
Neiva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro-Mozart ' 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, negar provimento ' 
ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 4043/82 - relativ<x ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribu 
nal Regional do Trabalho da Quarta Região, sendo agravante T 
Fundação Legião Brasileira de Assistência-LBA e agravado Sin- 
dic to dos Empregados em Entidades Culturais, Recreativas de 
Assistência Social de Orientação e Formação Profissional do' 
Estado do Rio Grande do Sul-SENABA. Foi relator o Excelentís­
simo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma ' 
resolvido, dar provimento ao agravo, para melhor exame da re­
vista, unanimemente. PROCESSO AI — 5119/82 — relativo ao agra 
vo de instrumento de despacho do juiz presidente do TribunalT 
Regional do Trabalho da Segunda Região, sndo agravante Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos e agravado Nilza Luz. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor ' 
Russomano, tendo a Turma resolvido, negar provimento ao agra­
vo, unanimemente. PROCESSO AI — 5143/82 — relativo ao agravo' 
de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribunal Re 
gional do Trabalho da Segunda Região, sendo agravante Teleco­
municações de São Paulo Sociedade Anônima-TELESP e agravados'
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José Correia e Outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, ne--: 
gar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI-5155/82 - 
relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presi - 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sen 
do agravante Sociedade Anônima Indústrias Matarazzo do Paranã 
e agravado Cesãrio Ferro. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, ' 
negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI -5160/ 
82, relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz pre 
sidente do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região , 
sendo agravante Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima e 
agravados Albino Rodrigues e Outros. Foi redator o Excelentís 
simo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma 1 
resolvido, sem divergência, retornar o processo ã distribui - 
ção, para que tenha o destino certo. PROCESSO AI -5168/82 -
relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presi - 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, '
sendo agravante Fazenda Pública do Estado de São Paulo e
agravados Arno Hans Brattig e Outros. Foi relator o Excelen - 
tíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Tur­
ma resolvido, dar provimento' ao agravo, para melhor exame da 
revista, unanimemente. PRÕCESSO AI - 5171/82 - relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribu 
nal Regional do Trabalho da Segunda Região, sendo agravante T 
Enid Barbosa Sady e agravado Irmandade da Santa Casa de Mise­
ricórdia de Santos. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, dar pro 
vimento ao agravo, para melhor exame da revista, unanimemente. 
PROCESSO AT - 696/83 - relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho' 
da Décima Segunda Região, sendo agravante Rogério Cardoso e 
agravado Sociedade Técnica de Engenharia e Representações ' 
Ster Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor ' 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido , 
negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI-709/83, 
relativo ao agravo de* instrumento de despacho do juiz gresi - 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sen 
do agravante Augusto Mila e agravado J. Marino Agrícola Limi­
tada. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart ' 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, negar provimento ' 
ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 720/83 - relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribu 
nal Regional do Trabalho da Segunda Região, sendo agravante r 
Francisco José Ribeiro e agravado Instituto de Angeli Produ­
tos Terapêuticos Limitada. Foi relator o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 
738/83 - relativo ao agravo de instrumento de despacho do 
juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Regi 
ao, sendo agravante Estado do Paranã C Instituto de Assistên­
cia ao Menor ) e agravados Marina Nunes de Oliveira e Outra . 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor ' 
Russomano, tendo a Turma resolvido, negar provimento ao agra­
vo, unanimemente. PROCESSO AI - 918/83 - relativo ao agravo ' 
de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribunal Re 
gional do Trabalho da Sexta Região, sendo agravante Banco Brá 
sileiro de Descontos Sociedade Anônima-BRADESCO e agravado r 
Clemilde Menezes Costa. Foi relator o Excelentíssimo Senhor ' 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, ' 
dar provimento ao agravo, para melhor exame da revista, unani 
memente. PROCESSO AI - 930/83 - relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Nona Região, sendo agravante Estado do Paraná e 
agravados Carlos Olevir Oldakowski e Outros. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo 
a Turma resolvido, negar provimento ao agravo, unanimemente . 
PROCESSO AI - 944/83 - relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho' 
da Quarta Região, sendo agravante Fundação Faculdade Federal' 
de Ciências Médicas de Porto Alegre e agravado Sindicato dos 
Professores do Ensino do Rio Grande do Sul. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo 
a Turma resolvido, negar provimento ao agravo, unanimemente. 
PROCESSO AI - 955/83 - relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho' 
da Quarta Região,sendo agravante Banco Brasileiro de Descon-' 
tos Sociedade Anônima e agravado Beatriz Salazar Ferreira da 
Silva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart ' 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, dar provimento ao 
agravo, para melhor exame da revista, unanimemente. PROCESSO- 
AT - 967/83 - relativo ao agravo de instrumento de despacho' 
do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, sendo agravante Coprofar Sociedade Anônima e agravado 
Lauro Severiano Müller. Foi relator o Excelentíssimo Senhor ' 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido , 
negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI-984/83- 
relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presi - 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região , ' 
sendo agravante Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos' 
Bancários do Município do Rio de Janeiro e agravado Banco ' 
Itaú Sociedade Anônima. Foi relator- o Excelentíssimo Senhor ' 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a Turma resolvido, ne 
gar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 998/83- 
relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presi - 
dente do.Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, ' 
sendo agravante Paulo Cesar Reis e agravado Telecomunicações' 
de Minas Gerais Sociedade Anônima-TELEMIG. Foi relator o Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a 
Turma resolvidonegar provir^uto ao agravo, unanimemente. ' 
PROCESSO AI - 4029/82 - rei Cvo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente o: Tribunal Regional do TrabalhqJ 
da Décima Segunda Be^ião sen-1 agravante Companhia Hansen In 
dustrial e agravado Aldo Ersching. Foi relator o Excelentíssi 
mo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma resolvido, ne­

gar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI-572/83 - 
relativo ao agravo dê instrumento de despacho do juiz presi - 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, ' 
sendo agravante Adheínilson Marques de Menezes e agravado Tri- 
dent Sociedade Anônima Indústria de Precisão. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma re 
solvido, negar provimento ao agravo, unanimemente. PRQCESSO AI 
666/83 - relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz 
presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, 
s,endo agravante Companhia Municipal de Transportes Coletivos e 
agravados Arceu Ferreira Lima e Outros. Foi relator o Excelen­
tíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma resolvido, 
dar provimento ao agravo, para melhor exame da revista, unani­
memente. PROCESSO AI - 693/33 - relativo ao agravo de instru - 
mento de despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Décima Segunda Região, sendo agravante José Vieira 
e agravado Transpavi Cobrasa Sociedade Anônima. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma re 
solvido, negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI 
705/83 - relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz 
presiSente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região 
sendo agravante Forma-Empreiteira de Obras Limitada e agravado 
João Barbosa da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Hélio Regato, tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 730/83 - relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Sexta Região, sendo agravante ' 
Afonso Amorim Filho e agravado Banorte - Banco Nacional do Nor 
te Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Hélio Regato, tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ac agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 981/83 - relativo ao 

de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribu­
nal Regional do. Trabalho da Primeira Região, sendo agravante ' 
CSPJ - Companhia de Eletricidade do Rio de Janeiro e agravado' 
Manoel Duarte Monteiro. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi^ 
nistro Hélio Regato, tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao ac unanimemente. PROCESSO AI - 4002/82 - relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo agravante 1 
Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima e agravados Antonio 
Honorato da Cunha e Outros. Foi relator o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Nelson Tapajós, tepdo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 4037/82 -
relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presiden 
te do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, sendo agrã 
vante Banco Bamerindus do Brasil Sociedade Anônima e agravadoT 
Augusto Tadashi Susuki. Foi relator o Excelentíssimo Senhor M.i 
nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar prov.imen 
to ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 513/83 - relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Primeira Região,sendo agravante ' 
José Cabral de Santana e agravados J. W. M. Montagens Indus - 
triais Limitada e Outra. Foi relator o Excelentíssimo Senhor ' 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 551/83 - relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sendo agravante1" 
Construções e Comércio Camargo Corrêa Sociedade Anônima e agra 
vado Vanderlei Joaquim Rodrigues. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, ' 
negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AT— 584/83- 
relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presiden 
te do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, sendo T 
agravante•Sindicato dos Empregados em Empresas de Seguros Pri­
vados e Capitalização e de Agentes Autônomos de Seguros Priva­
dos e de Crédito do Estado de Pernambuco. Foi relator o Exce - 
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resol 
vido, negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO - AI 
591/83 - relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz 
presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região ' 
sendo agravante Banco Brasileiro de Descontos Sociedade Anôni-

1 ma e agravado Robson Burril Gonçalves de Albuquerque. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo' 
a Turma resolvido, dar provimento ao agravo para melhor exame 
da revista, unanimemente. PROCESSO AI - 601/83 - relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz_presidente do Tribu 
nal Regional do Trabalho da Primeira Região, sendo agravante1’ 
Maria Macedo Ferreira de Andrade e agravado Jornal do Brasil' 
Limitada. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma res'olvido, nao conhecer do agravo, una 
nimemente. PROCESSO AI - 606/83 - relativo ao agravo de ins - 
trumento de despacho do juiz_presidente do Tribunal Regional' 
do Trabalho da Primeira Região sendo agravante Antonio Salus- 
tiano de Souza e agravado Construtora Santa Izabel. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a 
Turma resolvido, não conhecer do agravo, unanimemente. PROCES 
SO AI —664/83 — relativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho da - 
Segunda Região, sendo agravante Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos e agravado Marlene Muniz Ventura. Foi rela - 
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a 
Turma resolvido, por unanimidade, dar provimento ao agravo , 
para melhor exame da revista. PROCESSO AI - 677/83 - relativo 
ao agravo de instrumento de. despacho do juiz presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sendo agra - 
vante ELETROPAULO - Eletricidade de São Paulo Sociedade Anôni 
ma e agravado Eduardo Gomes. Foi relator o Excelentíssimo Se 
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar1" 
provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 695/83 - re 
lativo ao agravo de instrumento de despácho do juiz presiden­
te do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Segunda Região, 
sendo agravante Lindolfo Estevam Rodrigues e agravado Constru

| tora Safre Limitada. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi. 
nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar provi -



QUINTA-FEIRA, 6 OUT 1983 DIÁRIO DA JUSTIÇA 15373

mento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 707/83 - relati­
vo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sndo agravan 
te Domingos Raimundo de Souza e agravado Companhia Municipal’1' 
de Transportes Coletivos. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson. Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar provi 
mento ao agravo.,unanimemente. PROCESSO AI - 719/83 - relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sendo agra - 
vante Sociedade Anônima Indústrias Reunidas F. Matarazzo e 
agravado Francisco Ortiz. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson ’ pajôs, tendo a Turma resolvido, negar provi 
mento ao agravo', unanimemente. PROCESSO AI - 737/83 - relati^ 
vó ao agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, sendo-agravante 
Banco Brasileiro de Descontos Sociedade Anônima e agravado 1 
Wilson Roberto Gambarim. Foi relator o Excelentíssimo Senhor* 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, dar provi - 
mento ao agravo, para melhor exame da revista, unanimemente. 
PROCESSO AI - 7-19/83 - relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho* 
da Primeira Região, sendo agravante Fernando da Rocha Reis e 
agravado Bemoreira Cia. Nacional de Utilidades. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhdr Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma* 
resolvido, rejeitar a preliminar de intempestividade, e negar 
provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 770/83 - re 
lativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presiden­
te do Tribunal Regional do Trabalno da Segunda Região, sendo* 
agravante Cia. INSS Seguridade Social e agravado Adilson Iná­
cio Paim. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma resolvido, não conhecer do agravo, una 
nimeménte. PROCESSO AI - 904/83 - relativo ao agravo de ins - 
trumento de despacho do juiz presidente do Tribunal Regional* 
do Trabalho da Sexta Região, sendo agravante Cabedelo Indus - 
trial Sociedade Anônima e agravado Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria de Alimentação de Joao Pessoa. Foi relator o Exce 
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resol 
vido, não conhecer do agravo, unanimemente. PROCESSO. AI-929/8? 
relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presiden 
te do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta Região, sendo T 
agravante Samuel Costa Homem e agravado Rede Ferroviária Fede­
ral Sociedade Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi. 
ni,strc Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar provimen 
to ac agravo, unanimemente. PROCESSO AI — 943/83 - relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quarta Região, sendo agravante * 
Comércio e Transporte de Combustíveis Missioneiro Limitada e 
agravado Neveri Pena da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Se 
nhOr Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar T 
provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 953/83 - re 
lativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, sendo agra­
vante Companhia Vidraria Santa Marina e agravado Ariovaldo Mal 
donado Péres. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel 
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 966/83 - relativo ao agra­
vo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribunal * 
Regional do Trabalho da Quarta Região, sendo agravante Hospi - 
tal da Criança Santo Antonio e agravado Pedro Francisco da 
Costa. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido, negar provimento ao agravo, * 
unanimemente. PROCESSO AI - 983/83 - relativo ao agravo de ins 
trumento de despacho do juiz-presidente do Tribunal Regional T 
do Trabalho da Primeira Região, sendo agravante Rede Ferroviã- 
ria_Federal Sociedade Anônima e agravado João Fernandes Chris- 
tõvao Filho. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro.Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar provimento ao agra 
vo, unanimemente. PROCESSO AI - 996/83 - relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do juiz presidente do Tribunal Regio - 
nal do Trabalho da Terceira Região, sendo agravante Estado de 
Minas Gerais e agravado Marlene Gomes de Oliveira. Foi relator 
c Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO- 
AI - 1101/83 - relativo ao agravo de instrumento de despacho- 
do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Região, sendo agravante TRAFO - Equipamentos Elétricos 
de Anônima e agravados João Pires de Sã Primo e Outro, 
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós, 
Turma resolvido, não conhecer do agravo, unanimemente.

Décima * 
Socieda 
Foi re 
tendo a 
PROCES-

SO AI - 1113/83 - relativo ao agravo de instrumento de. < 
cho do juiz^presidente do Tribunal Regional do Trabalho 
Décima Região, sendo agravante Fundação Cultural do Distrito * 
Federal e agravado Valdemir Santos Silva. Foi relator o Exce­

despa -
> da

lentíssimo Senhor'Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma resol 
Proyimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI- 

2161/83 - relativo ao agravo de instrumento de despacho 3õ r 
juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Re 
giao, sendo agravante Empresa Gráfica " O Cruzeiro Sociedade T 
Anônima _ e agravado Evaristo Silva Cardoso. Foi relator o 
r»2?iT,"^1SSIMO Se?ho5 Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma* 

1 °* maioria, dar provimento ao agravo, para que * 
a-a revista> vencidos os Excelentíssimos Senhores iintZda L„^nÍ° k3"1"03' relator e Hélio Regato. Justificará

T YeRcid° o Excelentíss’imo Senhor Ministro Anto-
tro Pratea do «dXgara ° acordao ° Excelentíssimo Senhor Minis- 

AI.~ 2162/83 - relativo ao agra
Recinml do Trah desPacho do juiz presidente do Tribunal x 
tc?da Silva h° da 121131:4:3 Região, sendo agravante Evaris-
to.da Silva Cardoso e agravados Empresa Gráfica " O Cruzeiro * 
Sociedade Anônima e Outras.Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Antonio Lamarca, tehdo a Turma resolvido, por unanimi 
dade, dar provimento ao agravo, para que seja processada a re 
vista. PROCESSO AI - 2163/83 - relativo ao agravo de instru - 
mento de despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo agravantes Rádio Televisão *

Piratini Sociedade Anônima, Rádio Farroupilha Sociedade Anoni 
ma e Sociedade Anônima Diário de Noticias e agravado Evaristo 
Silva Cardoso. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro * 
Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, por maioria, dar * 
provimento ao agravo, pâra que seja processada a revista, ven 
eidos os Excelentíssimos Senhoras Ministros Antonio Lamarca , 
relator e Hélio Regato. Justificará juntada de voto vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca. Redigirá o 
acójdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de Macedo. * 
PROCESSO AI - 853/83 - relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho* 
da Segunda Região, sendo agravante Companhia Sierúrgica Pau - 
lista - COSIPA e agravado José Carlos de Oliveira. Foi rela - 
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao agravo, unanimemente. * 
PROCESSO AI - 896/83 - relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho* 
da Sexta Região, sendo agravante CEPREVE - Centro dos Prê-Ves 
tibulares Limitada e agravados Janildo Chaves de Albuquerquex 
e Edmar Jordão de Vasconcelos. Foi relator o Excelentíssimo * 
Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 903/83- 
relativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presi - 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, sendo 
agravante Empresa Agrícola Pirangi Limitada e agravado José 
Batista da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis - 
tro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, negar provimen- 

~ to ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 912/83 — relativo * 
ao agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, sendo agravan- 

, te Cia. Agro Pecuária Santa Helena e agravados Severino Go 
mes Bezerra e Outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, dar provimen 
to ao agravo, para melhor exame da revista, unanimemente. PRO 
CESSO AI - 1067/83 - relativo ao agravo de instrumento de des 
pacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo agravante Mannesmann Sociedade Anônima 
e agravados Augusto José de Araújo e Outros. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, unanimemente. PRO - 
CESSO AI - 1100/83 - relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho* 
da Décima Região, sendo agravante Sãlvio de Melo Pedroso e 
agravado Rodoviário Brasil Central Limitada. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma 
resolvido, dar provimento ao agravo, para melhor exame da re­
vista, unanimemente. PROCESSO AI - 1110/83 -.relativo ao agra 
vo de instrumento de despacho do juiz presidente do Tribunal* 
Regional .do Trabalho da Décima Região, sendo agravantes Alde- 
nir Batista Teixeira e Outros e agravado CEMINA - Cerâmica e 
Mineração Nacional Indústria e Comércio Limitada. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a 
Turma resolvido, dar provimento ao agravo, para melhor exame* 
da revista, upanimemente. PROCESSO AI — 1178/83 — relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz~presidente do Tribu 
nal Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo agravante1" 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais Sociedade Anônima e 
agravado Augusto Machado. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI -.698/83 - re­
lativo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presiden­
te do Tribunal Regional dp Trabalho da Nona Região, sendo * 
agravante UNICON - União de Construtora Limitada e agravado *
Manoel Brito de Souza. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi 
nistro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 724/83 - relati­
vo ao agravo de instrumento de despacho do juiz presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, sendo agra - 
vante Masanao Tuhaco e agravado Cia. Municipal de Transportes 
Coletivos. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Anto­
nio Lamarca, tendo a Turma resolvido, negar provimento ao * 
agravo, unanimemente. PROCESSO AI - 740/83 - relativo ao agra 
vo de instrumento de despaoho do juiz presidente do Tribunal* 
Regional do Trabalho da Terceira Região, sendo agravante Ban­
co Real Sociedade Anônima e agravado Raymundo Magalhães Júni­
or. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lã - 
marca, tendo a Turma resolvido, negar provimento ao agravo, * 
unanimemente. PROCESSO AI - 920/83 - relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do juiz presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Quinta Região, sendo agravante Rede Ferro­
viária Federal Sociedade Anônima e agravados Edgard Constãn- 
cio Gomes e Outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis 
tro Antonio Lamarca, tendo a Turma resolvido, dar provimento* 
ao agravo, para melhor exame da revista, unanimemente. PROCES 
SO AI - 946/83 - relativo ao agravo de instrumento de despa - 
cho do juiz* presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região, sendo agravante Roberto FerreiraMachado e 
agravado Banco Mercantil do Brasil Sociedade Anônima. FoiYe- 
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo 
a Turma resolvido, negar provimento ao agravo, unanimemente . 
PROCESSO AI - 957/83 - relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho* 
da Quarta Região, sendo agravante Rede Ferroviária Federal So 
ciedade Anônima e agravado Paulo José Vieira. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, unanimemente. PROCESSO 
AI - 986/83 - relativo ao agravo de instrumento de despacho ' 
do juiz presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Primei 
ra Região, sendo agravante Irapuan Alves de Carvalho e agrava 
do Instituto Biochimico Maragliano Limitada. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca, tendo a Turma 
resolvido, não conhecer do agravo, unanimemente. Ãs dezoito ' 
horas e quinze minutos, encerrou-se a Sessão sem se esgotar a 
pauta e, para constar, Eu, Subsecretária da Segunda Turma em 
exercício, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Exce -
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lentíssimo Senhor Ministro Presidente e por mim subscrita, ' 
aos vinte dias do mês de setembro do ano de. mil novecentos e 
oitenta e três.

PRATES DE MACEDO
Ministro Presidente da Segunda Turma

CLÉO REGINA ARAÚJO FORNARI
Diretora de Serviço da Secretaria da Segunda Turma 

em exercício

RELAÇÃO DOS PROCESSOS SORTEADOS AOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES 
MINISTROS EM 27.09.1983

RELATOR - MINISTRO PRATES DE MACEDO - REVISOR MINISTRO 
HfiLIO REGATO

RR - 1228/82 - TRT 5a. Região. Recte. Banco Brasileiro de Des 
contos S/a f Dr. Adroaldo Pacheco de Jesus ) e Recdo. Maria ' 
José Fernandes Almeida ( Dr. Ademir Oliveira Góes ).

RR - 1532/82 - TRT 9a. Região. Recte. Edson Lindemberg Cordei 
ro e Outro ( Dr. José Torres das Neves ) e Recdo. Banco Bame- 
rindus do Brasil S/A ( Dr. Márcio Gontijo ).

RR - 1535/82 - TRT la. Região. Recte. Herbert José Cosenza 1 
( Dr. Orlando Barbosa ) e Recdo. Sociedade Universitária Au - 
gusto Motta - SUAM ( Dr. Antonio Acãcio Baltazar A. Pereira )

RR - 1647/82 - TRT 6a. Região. Recte. Banorte-Banco Nacional' 
do Norte S/A ( Dr.Jamerson de Oliveira Pedrosa ) e Recdo. ' 
Reginaldo Leôncio da Costa ( Dr. José Torres das Neves ).

RR - 1660/82 - TRT 6a. Região. Recte. Cia. Agro Pecuária San­
ta Helena ( Dr. Marcelo Antonio B. Lopes ) e Recdo. Severino' 
João da Silva e Outros ( Dra. Carmélia Coutinho ).

RR - 1957/82 - TRT 6a. Região. Recte. Maurício Clementino Pi 
res e Alexandrino Dhãlia da Silveira ( LITISCONSORTE ) e Recdo 
Josafã Aprígio dos Santos. Advogados : Recte. Dr. Berivaldo ' 
Sabino da Silva e Victorino de B. Vidal - Recdo. Dr. Airton ' 
Vasconcelos.

RR - 2087/82 - TRT la. Região. Recte. Mario Aragonez de Fa 
ria Neto e Outros ( Dr. Newton Silveira de Souza ) e Recdo. ' 
TREVO - Comércio e Indústria Ltda. -CARREFOUR ( Dr. Luiz Au - 
gusto de Salles Coelho ).

RR - 2544/82 - TRT 4a. Região. Recte. Zivi S/A-Cutelaria ' 
( Dr. Elio Carlos Englert ) e Recdo. Manoel Amilco Pedroso ' 
Ribeiro ( Dr. Mozart Pereira da Cunha ).

RR - 3313/82 - TRT la. Região. Recte. José Jerõnimo de Araújo 
( Dr. Nelson Luiz de Lima ) e Recdo. Construtora Queiroz Gal- 
vão S/A ( Dr. João Peixoto da C. Maia Neto ).

RR - 3363/82 - TRT 5a. Região. Recte. Fratelli Vita Indústria 
e Comercio S/A ( Dr. Ursulino Santos Filho ) e Recdo. Alberto 
Luiz Leal Ser-ravalle ( Dr. José Teixeira ) .

RR - 3760/82 - TRT 4a. Região. Recte. Salvador Santos Moraes' 
( Dr. Irineo Miguel Messinger ) e Recdo. Paramount Lansul S/A 
( Dr. Edson Morais Garcez ).

RR - 4033/82 - TRT 4a. Região. Recte. Madeireira Santa Rita ' 
Ltda. ( Dra. Angela M. A. Ribeiro ) e Recdo. Miguel Ferreira' 
da Cruz ( Dr. Pio Cervo ).

RR - 4044/82 - TRT la. Região. Recte. Pedro Santana ( Dr. Jo 
se Torres das Neves ) e Recdo. Petróleo Brasileiro S/A-PETRO- 
BRÃS ( Dr. Cláudio A. F. Penna Fernandez ).

RR - 4156/82 - TRT 4a. Região. Recte. Sul Brasileiro Crédito 
Imobiliário S/A ( Dra. Maria Waleska Trindade Cavalheiro )e 
Recdo. João Batista Ramos de Freitas ( Dr. José Fim ).

RR - 4167/82 - TRT la. Região. Recte. Companhia Nacional de 
Alcalis ( Dr. Nívio de Freitas Silva ) e Recdo. Vivaldo Ber- 
tollo ( Dr. José Francisco Boselli ).

RR - 4195/82 - TRT 4a. Região. Recte. Termolar S/A ( Dr. Ar- 
gemiro Amorim ) e Recdo. Teimo Nunes Monteiro ( Dr. Cláudio' 
Eduardo Jaeger Nicotti ).

RR - 4217/82 - TRT 3a. Região. Recte. TENAC - Técnica NaciOT 
nal de Construções Ltda ( Dr. Roberto Papini ) e Recdo. João 
Inácio da Silva ( Dra. Cecília Maria de Carvalho Lopes Neri)

RR - 839/83 - TRT 2a. Região. Recte. Cia. Municipal de Trans 
portes Coletivos ( Dra. Maria Madalena de Oliveira ) e Recdo 
Paulo Tetzlaff ( Dr. Eduardo do Vale Barbosa ).

RR - 1578/83 - TRT 2a. Região. Recte. FEPASA - Ferrovia Pau- 
lista s/a ~Dr. Osvaldo Ferreira da Silva ) e Recdo. Rosa ' 
Fernandes Dias ( Dr. Virgílio M. Pinto ).

RR - 2452/83 - TRT 2a. Região. Recte. Banco do Brasil S/A ' 
( Dr. Roberto Rodrigues de Carvalho ) e Recdo. Mozart Albu - 
querque Mello ( Dr. Rubens de Mendonça ).

RELATOR - MINISTRO HfiLIO REGATO

AI - 564/83 - TRT la. Região. Agte. Magazim Tupinambá Ltda . 
( Dr. Oswaldo Monteiro Ramos ) e Agdo. Rubens Pinto Cardoso' 
( Dr. João Amaraí Leite ).

AI - 833/83 - TRT 2a. Região. Agte. José Carlos de Almeida ' 
( Dr. Ulisses Riedel de Resende ) e Agdo. Trivellato S/A 
Engenharia, Indústria e Comércio.

AI - 1205/83 -TRT 6a. Região. Agte. Auto Viação Princesa do 
Agreste ( Dr. Luiz Carlos do Nascimento ) e Agdo. Genãrio ' 
Dias de Almeida e Outros ( Dr. Paulo de Oliveira Menezes ) .

AI - 1225/83 - TRT 3a. Região. Agte., Afonso Eduardo Figueire 
do Murta ( Dra; Juracyr G. A. Saint-Martin ) e Agdo. Compa - 
nhia Têxtil Santa Elizabeth ( Dr. Paulo Ernesto Salvo ).

AI - 1253/83 - TRT 2a. Região. Agte. Plantei Trading S/A ' 
( Dr. Jesus Domingos Pereira ) e Agdo. Wildenberg Sarah Oks- 
man ( Dr. José Gomes Neto ).

AI - 1262/83 -TRT 2a. Região. Ag e. Irene Silvéria ( Dr. ' 
Helio Stefani Gherardi ) e Agdo. José Pedro da Motta Salles.

AI - 1272/83 - TRT 10a. Região. Agte. Alba-Adria S/A - Indús 
tria Reunidas ( Dr. Victor Russomano Júnior ) e Agdo. Rafael 
Rodrigues de Lacerda ( Dr. Gilberto Pereira de Oliveira ).

AI - 1281/83 - TRT 4a. Região. Agte. Casa de Fazenda Cinelân 
dia Ltda ( Dr. Irani Mariani ) e Agdo. Eli Soterio Moreira T 
Ferreira ( Dr. Carmelindo Nestor Tosin ).

AI - 1292/83 -TRT 4a. Região. Agte. Manoel Olmiro Pereira ' 
( Dr. Carlos Arnaldo Ferreira Selva )e Agdo. Moto Metalúrgi­
ca S/A - Indústria e Comércio.

AI - 1328/83 - TRT 2a. Região. Agte. Esbelino Alves Bezerra 
( Dr. S. Riedel de Figueiredo ) e Agdo. Indústrias Villares 
S/A ( Dr. J. Granadeiro Guimarães ).

AI - 1340/83 - TRT 2a. Região. Agte. Fazenda Pública do Es­
tado de Sao Paulo ( Dr. Nemer Jorge Júnior ) e Agdo. Elzira 
Ribeiro dos Santos ( Dr. Raul Sçhwinden ) .

AI - 1380/83 - TRT la. Região. Agte. A. H. Moslimani - O 
Leao das Diversões ( Dr. Oswaldo Monteiro Ramos ) e Agdo. ' 
Robson Lopes de Assis.

AI - 1389/83 -TRT 2a. Região. Agte. Fazenda Publica do Esta 
do de Sao Paulo ( Dr. Sebastião Vianei Borin ) e Agdo. Maria 
Elisa Torres ( Dr. Lazaro Pinto Barroso ).

AI - 1547/83 - TRT 11a. Região. Agte. Instituto de Medicina 
Tropical de Manaus ( Dr.. Lourenço dos. Santos Pereira Braga) 
e Agdo. Ruth Gonçalves dos Santos e Outras ( Dr. José Coelho 
Maciel ).

AI - 1567/83 - TRT 2a. Região. Agte. Banco Nacional S/A ' 
( Dr. Adalberto Fernandes ) e Agdo. Valdemir Alexandre de 
Almeida ( Dr. Hadib Nadra Ghaname ).

AI - 1569/83 - TRT 2a. Região. Agte. Estanislau Albanese ' 
( Dr. S. Riedel de Figueiredo ) e Agdo. Banço do Brasil S/A 
( Dr. Roberto Rodrigues de Carvalho ).

AI_- 1592/83 -TRT 12a. Região. Agte. Shell Brasil S/A - Pe 
troleo ( Dr. Luiz A. Bertocco ) e Agdo. Percy Carlos Stoltz 
( Dr. Henri Xavier ).

A-I - 1876/83 -TRT 9a. Região. Agte. Banco Brasileiro de 
Descontos S/a ( Dr. Carlos Alberto de Oliveira Werneck ) e 
Agdo. Edna Nascimento ( Dr. Cláudio Antonio Ribeiro ).

AI - 2201/83 - TRT 4a. Região. Agte. Microlite do Nordeste' 
S/A - Indústria e Comércio ( Dr. Oswaldo SanfAnna ) e Agdo 
Berta Ruth Herz ( Dr. José Alberto Couto Maciel ).

RELATOR - MINfSTRO HfiLIO REGATO - REVISOR MINISTRO-
ANTONIO LAMARCA

RR - 972/82 - TRT la. Região. Recte. Ozevard Honor de Brito 
( Dr. Orotavo Eugênio Lopes da Silva ) e Recdo. Banco do 
Brasil S/ A ( Dr. Antonjo Baptista Filho ).

RR - 1358/82 - TRT la. Região. Recte. Sociedade Três Ore - 
lhas Ltda ( Dr. Geraldo Ramos Sandez ) e Recdo. Genildo ' 
Geniél Pimenta e Outros ( Dr. Ulisses Ridel de Resende )

RR — 1536/82 - TRT la. Região. Recte. Luiz Flãvio Felício ' 
( Dr. Jose Torres das Neves ) e Recdo. Banco Real S/A ' 
( Dr. Noel Fonseca D'Arco ).

RR - 1649/82 - TRT 3a. Região. Recte. Rede Ferroviária Fede 
ral S/A ( Dr. Marcos Di lório ) e Recdo. Raul Expedito do 
Nascimento e Outros ( Dra. Nice M. Vallim Elias ).

RR - 1661/82 - TRT 6a. Região. Recte. Banco Econômico S/A ' 
( Dr. José Maria de Souza Andrade ) e Recdo. Maria Elisabe- 
te Xavier Ferreira ( Dr. José Torres das Neves ).
RR - 1669/82 - TRT 6a. Região. Recte. Banco do Nordeste do Bra 
sil S/A ( Dr. José Maria de Souza Andrade ) e Recdo. Marc Al • 
bert Chappuis ( Dr. José Antonio Alves de Melo ).

RR - 2078/82 - TRT la. Região. Recte. Luiz Barreiros Manso ' 
( Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo ) e Recdo. Banco do Brasil ' 
S/A ( Dr. Antonio Baptista Filho ).
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RR - 2355/82 - TRT la. Região. Recte. Transportadora Resm Ltda 
( Dr. José Augusto Caula e Silva )e Recdo. Carlos José Moreira 
Bessa ( Dr. Paulo Frassinetti de Carvalho ).

RR - 3194/82 - TRT 8a. Região. Recte. Instituto Químico Campi- 
nas S/A ( Dr. Victor Russomano Júnior ) e Recdo. José Pimentel 
do Nascimento ( Dr. Deusdedith Freire Brasil ).

RR - 3318/82 - TRT la. Região. Recte. Companhia de Eletricida­
de do Rio de Janeiro ( Dr. Hugo Mósca )e Recdo. Hiêda Maria ’ 
Mendonça Costa Rodrigues ( Dr. Marcos Dibe Rodrigues ).

rr ~ 3537/82 -TRT la. Região. Recte. Livio de Alencar Arraes ' 
( Dr. Jeremias Marrocos de Moraes ) e Recdo. Banco do Brasil 1 
S/A ( Dr. Charles Naccache ).

RR - 4001/82 - TRT 6a. Região. Recte. Serviço Social da Indús- 
tria-SESI - Departamento Regional de Pernambuco ( Dr. Hugo ' 
Gueiros Bernardes ) e Recdo. Anail Amaral de Albuquerque ( Dr. 
Armando Mello ).

RR - 4038/82 - TRT la. Região. Recte. José Souza Lima ( Dr. Li 
no Carlos Carneiro ) e Recdo. CEDAE - Companhia Estadual de 
Aguas e Esgotos (Dra. Maria Celma Ramos Vieira ).

RR - 4151/82 - TRT la. Região. Recte. Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Càmpos/RJ ( Dr. José Torres ' 
das Neves ) e Recdo. Banco Nacional S/A ( Dr. Eduardo Dias ' 
Manhães ).

RR - 4161/82 - TRT 4a. Região. Recte. Eletro Móveis e Bazar^Le 
vini Ltda ( Dr. Silvio Paulo Marengo Benites ) e Recdo. José T 
Antonio Dias ( Dr. Ulisses Riedel de Resende ).

RR - 4187/82 - TRT 4a. Região. Recte. Banco Itaú S/A ( Dra. ' 
lorma Leal Podolsky Paes ) e Recdo. Glória Rejane Rolim Pinto' 
( Dr. José Torres das Neves ).

RR - 1731/83 - TRT 2a. Região. Recte. Banco do Brasil S/A
( Dr. Roberto Rodrigues de Carvalho ) e Recdo. Estanislau Alba 
nese ( Dr. Rubens de Mendonça ).

RR - 2186/83 - TRT 9a. Região. Recte. Banco Brasileiro de Des­
contos S/A ( Dr. Carlos Alberto de Oliveira Werneck ) e Recdo. 
Edna Nascimento ( Dr. Cláudio Antonio Ribeiro ).

RR - 2660/83 - TRT 4a. Região. Recte. Berta Ruth Herz ( Dr. Jo 
sé Alberto Couto Maciel ) e Recdo. Microlite do Nordeste S/A - 
Indústria e Comércio ( Dr. Dráusio A. Villas Boas Rangel ).

RELATOR - MINISTRO ANTONIO LAMARCA

AI - 817/83 - TRT 2a. Região. Agte. Companhia Cervejaria Brah- 
ma ( Dr. Fernão de Moraes Salles ) e Agdo. Manoel João de Luce 
na ( Dr. Ulisses Riedel de Resende ).

AI - 1192/83 - TRT 12a. Região. Agte. Bank Of London e South ' 
America Limited/ Dr. Max Roberto Barnholdt ) e Agdo. Ademar ' 
Garcia ( Dr. Oscar J. Hildebrand ).

AI - 1212/83 - TRT 7a. Região. Agte. Severina Francisca da Con 
ceição ( Dr. Tarcísio Leitão ) e Agdo. UNITEXTIL - União Indus 
trial Têxtil S/A ( Dr. Lauro Maciel Severiano.)

AI - 1236/83 - TRT 9a. Região. Agte. Banco Nacional S/A ( Dr. 
Wilhelm Voss ) e Agdo. Carlos Alberto Mendes ( Dr. José Torres 
das Neves ).

AI - 1257/83 - TRT 2a. Região. Agte. Banco Brasileiro de Des - 
contos S/A ( Dra. Rosemary Cangello ) e Agdo. Valdomiro Mar - 
tins dos Anjos ( Dr. José Torres 'das Neves ) .

AI - 1266/83 - TRT 10a. Região. Agte. Fundação Hospitalar do 
Distrito Federal ( Dra. Edna Cosentino Xavier Cardoso ) e Agdo 
Vilmar Rodrigues Coimbra (. Dr. Eduardo Luiz Safe Carneiro ) .

Al - 1276/83 - TRT la. Região. Agte. Israel Salmen Schulz e 
Outros ( Dr. Sérgio Pinheiro Drummond ) e Agdo. Município do 
Rio de Janeiro ( Dr. Jorge Alberto Portugal ).

AI - 1286/83 - TRT 4a. Região. Agte. Christiani-Nielsen Enge - 
nheiros e Construtores S/A ( Dr. Álvaro da Costa Gandra ) e 
Agdo. Nedi Pereira e Dari Teixeira Filho.

AI ~ 1321/83 - TRT 2a. Região. Agte. Atílio Elizeo Cardoso e 
Outro ( Dr. Hélio Stefani Gherardi ) e Agdo. João Bassane e Fi 
lhos.

~ -TRT. 2a. Região. Agte. João de Deus Honorato e
Outros ( Dr. S. Riedel de Figueiredo ) e Agdo. Empresa Cinema­
tográfica Haway Ltda ( Dr. A. Zirondi Neto ).

AI_2_1350/8^3 - TRT 7a. Região. Agte. José Fernandes ( Dr. Tar­
císio Leitão ) e Agdo. Banco do Nordeste do Brasil S/A ( Dr. ' 
Jose Maria de Souza Andrade ).

J^84/83 - TRT 3a. Região. Agte. Rede Ferroviária Federal* 
S/A ( Dr. Jose Pereira Gorgulho ) e Agdo. Annãlia Cançado Tra- 
vaglia ( Dra. Solange Travaglia ).

AI.~ 1510/83 - TRT 2a. Região. Agte. Singer do Brasil Indústria 
e Comercio Ltda ( Dr. Márcio Gontijo ) e Agdo. Ana Maria Causs 
( Dr. Cláudio Curi ).

AI - 1561/83 - TRT 9a. Região. Agte. Banco Brasileiro de Des - 

contos S/A ( Dr. Carlos Alberto de Oliveira Werneck ) e Agdo . 
Maria Carlinda de Almeida ( Dr. José Torres das Neves ).

AI - 1579/83 - TRT 3a. Região. Agte. José Ricardo Amaral ( Dr. 
José Helvecio Ferreira da Silva ) e Agdo. Fiat Automóveis S/A* 
( Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida ).

AI - 1660/83 - TRT 9a. Região. Agte. Banco Brasileiro de Des - 
contos S/A ( Dr. Carlos Alberto de Oliveira Werneck ) e Agdo . 
Sérgio Augusto Dutra Ghem ( Dr. Vivaldo Silva da Rocha ).

AI - 1881/83 -TRT 3a. Região. Agte. Rede Ferroviária Federal ' 
S/A ( Dra. Adalgisa Eugênia de Oliveira Menezes ) e Agdo. 
Afonsino de Oliveira e Outros ( Dr. Ulisses Riedel de Resende)

AI - 2020/83 - TRT 2a. Região. Agte. Antonio Silva de Oliveira 
( Dr. Rubens de Mendonça ) e Agdo. Banco do Brasil S/A ( Dr. ' 
Roberto Rodrigues de Carvalho ).

AI - 2294/83 - TRT 3a. Região. Agte. Holien de Paulo Santia­
go ( Dr. Afonso Borges Cordeiro ) e Agdo. Expresso Transama- 
zonas Ltda ( Dr. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena ).

RELATOR - MINISTRO ANTONIO LAMARCA - REVISOR MINISTRO
NELSON TAPAJÓS

RR - 1154/82 - TRT la. Região.'Recte. Jorge Rendy ( Dr. Jere 
mias Marrocos de Moraes ) e Recdo. Banco do Brasil S/A ( Dr. 
Luiz Leite Corrêa ).

RR - 1529/82 - TRT 9a. Região. Recte. Banco Bamerindus do ' 
Brasil S/A T~Dr. Márcio Gontijo ) e Recdo. Ricardo Cesar Al 
zamora Gonçalves e Outro ( Dr. José Maria de Souza Andrade )

RR - 1539/82 - TRT la. Região. Recte. Nacional Cia. de Segu­
ros ( Dr. Eduardo Dias Manhães ) e Recdo. Antonio Carlos Me­
nezes ( Dr.Sid H. Riedel de Figueiredo ).

RR - 1653/82 - TRT 3a. Região. Recte. Indústria Química e 
Farmacêutica Schering S/A ( Dra. Galba José dos Santos ) e 
Recdo. Kleber Guimarães ( Dr. José Mendes dos Santos ).

RR - 1951/82 -TRT la. Região. Repte. CEDAE - Companhia Esta- 
dual de Águas e Esgotos ( Dr. Antonio Esmeraldo da Silva ) e 
Recdo. José Roberto Pellegrini ( Dr. Luiz Carlos Carneiro ).

RR - 2084/82 -TRT la. Região. Recte. Banco do Brasil S/A ' 
( Dr. Joao Bosco de Medeiros Ribeiro ) e Recdo. Felipe Horst 
Hagemann e Outro ( Sid Riedel de Figueiredo ).

RR - 2372/82 - TRT la. Região. Recte. Horácio Emídio Lima e 
Banco do Brasil S/A ( Drs. Jeremias Marrocos de Moraes e An 
tonio Baptista Filho ) e Recdo. Os Mesmos.

RR - 3306/82 - TRT 3a. Região. Recte. Alberto Carlos Pereira 
( Dr. Lariel Ribamar Souza )e Recdo. Banco do Brasil S/A ' 
( Dr. Harley Ferreira ).

RR - 3320/82 - TRT la. Região. Recte. Companhia Internado - 
nal de Seguros ( Dr. Cláudio José Povoli Cunha ) e Recdo. * 
Maria Nubia Teixeira { Dr. José Geraldo Ribeiro Bellíno ).

RR - 3742/82 -TRT 5a. Região. Recte. Rede Ferroviária Fede-' 
ral s/a ('Dr. Agenor Calazans da S. Filho ) e Recdo. Claude- 
mlro Bispo da Anunicação ( Dr. Ulisses Riedel de Resende ) .

RR - 4028/82 - TRT 4a. Região. Recte. Francisco Procópio de 
Araújo e Outros ( Dr. Alino da Costa Monteiro ) e Recdo. Co 
mpanhia Estadual de Energia Elétrica ( Dr. Antonio Cervieri)

RR - 4040/82 - TRT la. Região. Recte. Sebastião Luiz Dal * 
Piaz ( Dr. José Torres das Neves ) e Recdo. Banco do Estado* 
do Espírito Santo S/A - BANESTES ( Dr. João José Guimarães ).

RR - 4153/82 - TRT la. Região. Recte. Reynaldo Rodrigues de 
Miranda ( Dr. Haroldo de Castro Fonseca ) e Recdo. Banco ' 
Real S/A ( Dr. Eliel de Mello Vasconellos ).

RR - 4163/82 - TRT 4a. Região. Recte. Ivan Evaristo Mantovani 
Neto ( Dr. Reni M. Dotto ) e Recdo. Adria S/A - Produtos Ali 
mentícios ( Dr. Luiz Souza Costa ).

RR - 4189/82 - TRT 4a. Região. Recte. Comercial Industrial ' 
Itaqui Arroz Ltda ( Dra. Maria Cristina C. Cestari ) e Recdo 
Theodomiro Fragosa Ferreira e Outros ( Dr. Antonio José Ma - 
grini ).

RR - 4211/82 - TRT la. Região. Recte. José Antonio de Arruda e 
Outros ( Dr. Roosevelt Pinto da Silva ) e Recdo. Sindicato dos 
Empregados em Empresas de Seguros Privados e Capitalização e 
de Agentes Autônomos de Seguros Privados e de Crédito do Esta­
do do Rio de Janeiro ( Dr. Antonio Carlos Gonçalves ).

RR - 1927/83 - TRT 9a. Região. Recte. Banco Brasileiro de Des­
contos S/Ã ( Dr. Pedro Castilho ) e Recdo. Sérgio Augusto Du 
tra Ghem ( Dr. Vivaldo Silva da Rocha ).

RR - 2420/83 - TRT 2a. Região. Recte. Banco do Brasil S/A ' 
( Dr. Roberto Rodrigues de Carvalho ) e Recdo. Antonio Silva ' 
de Oliveira ( Dr. Rubens de Mendonça ).

RR - 2720/83 -TRT 3a. Região. Recte. Expresso Transamazonas ' 
Ltda ( Dr. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena ) e Recdo. Holien ' 
de Paulo Santiago (‘Dr. Afonso Borges Cordeiro ).
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RELATOR - MINISTRO NELSON TAPAJÕS

AI - 508/83 - TRT la. Região. Agte. Sindicato dos Empregados' 
em Estabelecimentos Bancários de Itaperuna ( Dr. José Geraldo' 
Ribeiro Bellino ) e Agdo. Banco do Brasil S/A ( Dr. Antonio ' 
Carlos Teixeira Rocha ).

AI - 821/83 - TRT 2a. Região. Agte. Casa do Fazendeiro-Comer - 
ciai e Agropecuária Ltda ( Dra. Sonia Kasov Sandoval Peixoto ) 
e Agdo. Romeu Rigotti ( Dr. Ruy Bastos Bernardes ).

AI - 1196/83 - TRT la. Região. Agte. Carlos José de Souza ' 
( Dr. Demisthoclides Baptista ) e Agdo. Rede Ferroviária Fede­
ral S/A ( Dr. Ary Alves de Moraes ).

AI - 1217/83 - TRT 2a. Região. Agte. Telecomunicações de São' 
Paulo S/A -TELESP ( Dr. Fernando de Oliveira Geribello ) e 
Agdo. Guido Sortorato e Outros ( Dr. Djalma da Silveira Alie - 
gro ) .

AI - 1250/83 - TRT la. Região. Agte. Companhia Souza Cruz In - 
dustria e Comércio ( Dr. Ricardo Jorge Mello ) e Agdo. Edna ' 
Xavier Damázio Santos ( Dr. Wilton Alberto Pestana ).

AI - 1259/83 - TRT 2a. Região- Agte. Ferro Enamel do Brasil In 
dustria e Comércio Ltda ( Dr. Jair José Spuri ) e Agdo. Ademir 
Calixto dos Santos .

AI - 1268/83 -TRT -10a. Região. Agte. Banco Brasileiro de Des­
contos S/A ( Dr. Otávio Brito Lopes ) e Agdo. Divina Viana ' 
( Dr. José Torres das Neves ).

AI - 1278/83 - TRT la. Região. Agte. Serviço Social da Indús-' 
tria-SESI ( Dr. Ernani Duarte Bastos )e Agdo. Gelson Cardoso ' 
(’ Dr. Ulisses Riedel de Resende ) .

AI t 1288/83 - TRT 4a. Região. Agte. Marlene Rodrigues. ( Dr . 
Teodoro Manuel da Silva ) e Agdo. Bettanin Industrial S/A.

AI - 1325/83 - TRT 2a. Região. Agte. Roberto Enout Deluca e 
Outros ( Dr. João José Sady ) e Agdo. Sanatório São Lucas 
Fundação para o Progresso da Cirurgia ( Dr. Ruy Silveira ).

AI - 1336/83 - TRT 2a. Região. Agte. Orlando Liberato ( Dr. S. 
Riedel de Figueiredo ) e Agdo. Sueden S/A ( Dr. Dinair Lídia ' 
Lodi ).

AI - 1360/83 - TRT 5a. Região. Agte. Paes Mendonça S/A ( Dr. 
Joao Ranulfo de Oliveira Neto ) e Agdo. Irineu Bispo dos San­
tos ( Dr. Marcos Luiz Alves de Melo )

AI - 1386/83 - TRT 3a. Região. Agte. Jairo Saback Filho ( Dr. 
Mücio Wanderley Borja ) e Agdo. Banco de Desenvolvimento de ' 
Minas Gerais-BDMG ( Dr. Geraldo José de Castro ).

AI - 1522/83 - TRT 6a. Região. Agte. Banco Brasileiro de Des 
constos S/A ( Dr. Ely Alves Cruz ) e Agdo. Rubens José Vaz ' 
( Dr. Joaquim Fornellos Filho ).

AI - 1564/83 - TRT 2a. Região. Agte. Companhia de Saneamento' 
Básico do Estado de São Paulo ( Dra. Laura Noeme dos Santos )' 
e Agdo. Altamirando Bispo Pinto ( Dr. Adolfo Rosário de Carva 
lho ) .

AI - 1583/83 - TRT 3a. Região. Agte. Cia. de Navegação do São 
Francisco - FRANAVE ( Dr. José Maria de Souza Andrade ) e ' 
Agdo. Raimundo Nonato de Souza ( Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de ).

AI - 1766/83 - TRT 4a. Região. Agte. Cia. Estadual de Energia 
Elétrica ( Dr. Antonio Cervieri ) e Agdo. Francisco Clotário' 
de Andrade e Outros ( Dr. Carlos Arnaldo Ferreira Selva ).

AI - 2199/83 - TRT 4a. Região. Agte. Sindicato dos Oficiais ' 
Eletricistas e Trabalhadores nas Indústrias de Instalações ' 
Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias de Porto Alegre ( Dr 
Gelei Nunes Fernandes ) e Agdo. Gessi de Fraga Santos .

RELATOR - MINISTRO NELSON TAPAJÕS - REVISOR MINISTRO
PRATES DE MACEDO

RR - 1229/83 - TRT 5a. Região. Recte. S/A White Martins Nor - 
deste ( Dr. Humberto de Figueiredo Machado ) e Recdo. Sindica 
to dos Trabalhadores na Indústria Petroquímica do Estado da 
Bahia ( SINDIQUlMICA ) ( Dr. Ulisses Riedel de Resende ).

RR - 1533/82 - TRT 9a. Região. Recte. Banco Sudameris Brasil' 
S/A ( Dr. Hermindo Duarte Filho ) e Recdo. Sirley Luiz Bailio 
( Dr.. José Torres das Neves ) .

RR - 1958/82 - TRT 6a. Região. Recte. Banco Nacional S/A ( Dr 
Irineu Barbosa Tavares ) e Recdo. Angela Custódio de Lima (Dr 
Roberto Borba Gomes de Melo ).

RR - 2089/82 - TRT la. Região. Recte. Rede Ferroviária Federal 
S/A ( Dr. Yvan de Gusmão França Baptista ) e Recdo. Ilza Morei 
ra da Silva ( Dr. Demisthõclides Baptista ).

RR - 2545/82 - TRT 4a. Região. Recte. Sul Brasileiro Crédito ' 
Imobiliário S/A ( Dra. Maria Waleska Trindade Cavalheiro ) e 
Recdo. Syllas Alcoba Ruiz Junior ( Dra. Maria Terezinha Rome - 
ro ) .

RR - 3314/82 - TRT la. Região. Recte. Alcidio Garcia ( Dr. Ali 
no da Costa Monteiro ) e Recdo. Companhia de Eletricidade do 
Estado do Rio de Janeiro-CERJ ( Dr. Hugo Mósca ).

RR - 280/83 -TRT »a. Região. Recte. Fazenda .Pública do Estado' 
de Sao Paulo ( Dra. Sonia Sterman ) e Recdo. Maria José Bueno' 
Casseb ( Dr. Raul Schwinden ).

RR - 1254/83 - TRT 2a. Região. Recte. Martha de Andpade Ribei­
ro Junqueira ( Fazenda Providência ) S. P. ( Dr. Hugo Nunes Mu 
niz ) e Recdo. João de Deus da Silva e Outro ( Dr. Olímpio Men 
des de O. Rodrigues ).

RR - 2069/83 - TRT 4a. Região. Recte. Francisco Clotário de 
Andrade e Outros ( Dr. Carlos Arnaldo Ferreira Selva ) e Recdo 
Companhia Estadual de Energia Elétrica ( Gr. Antonio Cervieri)

RR - 2459/83 - TRT 2a. Região. Recte. Fazenda Pública do Esta 
do de Sao Paulo ( Dr. Jfemer Jorge Júnior ) e Recdo. Luiz Octã 
vio Gonçalves Moreira e Outros ( Dr. Paulo Monte Serrat Filho)

RR - 2658/83 - TRT 4a. Região. Recte. Gessi de Fraga Santos ' 
( Dra. Vera Lúcia Kolling ) e Recdo. Sindicato dos Oficiais ' 
Eletricistas e Trabalhadores nas Indústrias de Instalações ' 
Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias de Porto Alegre ( Dr
Gelei Fernandes ). Brasília, 03 de outubro de 1.983 - CLÉO ' 

REGINA ARAÚJO FORNARI - Diretora de Serviço da Secretaria da 
Segunda Turma, em exercício.


